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ANO XIV — N9 28. QUARTA-FEIRA, 9 DE FEVEREIRO DE 1972CAPITAL FEDERAL

SÉÇÂO I- PARTE 11
DECRETO N 9 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1959

O rM
REPÚBLICA "EIDERATIVA	 BRASIL

O Banco Central do na for-
ma da deliberação do Coziselho Mone-
tário Nacional em sessão desta data,

•tomada cora base nos artigos 4.0, in-
ciso IX e 9.° da Lei n.° 4.595: de 31
de dezembro de 1964, resolveu:

I — Instituir, para vigência a par-
tir de 16-2-72, as taxas máximas in-
cidentes sabre operações ativas em
geral, nas seguintes bases:

Taxas máximas

1 — Em onerações, quando lastrea-
'das por duplicatas, contratos ou ou-
tros títulos inclusive notas promissó-
rias, representativas de financiamento
Ãproducão de bens e serviços e à sua
comercialização

a) por nrazo de até 60 dias —
1,4% ao mês

b) por prazo superior a 80 dias —
1,6% ao mês.

As taxas acima indicadas repre-
sentam o custo total da operação para
o financiado. Consideram-se excluí-
das, apenas, as tarifas de cobrança
dos títulos descontados ou cauciona-
dos e do imposto sôbre operações fi-
nanceiras.

2 — Em operações de empréstimos
a particulares (pessoas físicas), mese
Mo quando realizados com depositan-
tes do próprio estabelecimento e In-
depedentemente da finalidade e pra -
ao 2,5% ao mês.

II — Ressalvam-Se, em relação ao
Item I, as operações típicas de cré-
dito rural, as realizadas mediante re-
passe de recursos externos e outras,
refinancl aclas . com recursos de insti-
tuições financeiras oficiais, as quais
tontinearao sujeitas a regulamentação
específica.

III — Mantém-se inalterada a de-
terminação de não abono de juros,
direta ou indiretamente, às contas
de depósitos à vista.

IV — O Banco Central 'do Brasil
Considerará falta grave capitulada no
Decreto-lei n.° 44R, de 3-2-1969, in-
dependentemente da multa, que cou-
ber. a retencão de parte do valor dos
empréstimos nu outras práticas que
representem fraude às normas fixa-
das nesta Resolução.

V — Fica revogada a Resolucão
n.° 134. de 18 de fevereiro de 1970.

Brasilia, 2 de fevereiro de 1972. —
Emane Galvéas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 208
O Banco Central do Brasil, na for-

ma da deliberacão do Congelho Mo-
netário Nacional, em sessão desta
data, tendo em vista as disposições
dos artigos 4.°, inciso IX, e 9.° da Lei

n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
resolveu:

Alterar os itens I e II da Resolução
n.° 130, de 28 de janeiro de 1970, para
Introdução das seguintes novas bases:

I — Considerar como empresas in-
dustriais de pequeno e médio porte,
para os efeitos do que dispõe a Re-
solução acima citada, aquelas cujo
montante de vendas anuais, em 1971,
não tenha ultrapasskdo a 	
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros).	 •

II — Reajustar a remuneração res-
pectiva às seguintes proporções:

— 1,4% ao mês — taxa máxima de
juros calculada semestralmente sobre
o saldo devedor.

— 0,5% ao ano —
abertura de crédito.

Salvo a hipótese do
operações financeiras,
dada, nas operações
cobrança de quaisquer
gos.
•III — A presente Resolução entra-

rá em vigor em 18 de fevereiro de
1972, ficando revogada a Resolução
n.° 172, de 2 de fevereiro de 1971.,

Brasília, 2 de fevereiro de 1972. —
Emane Galvéas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 209

• O Banco Central do Brasil, na for-
ma do artigo 9.0 da Lei n.° 4.595, de
31-12-84; torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
desta data, tendo em vista as disposi-
ções dos artigos 49, incisos VI. IX o
XVII', da Lei n9 4.595, e 59 e 6? da Lei
número 4.829, de 5 de novembro de
1965, resolveu:

I — Alterar o item III dá Resolu-
ção n.° 140, de 23 de março de 1970,
que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"III — Os encargos bailados in-
cidentes sôbre as operações de cré-
dito rural não excederão aos seguin-
tes limites: •

a) nas operações de prazo igual ou
inferior a 1 ano; 15% ao ano, a car-
go do mutuário final; e 13% asa.,
quando se tratar de cooperativa de
produtores, para repasse aos seus as-
sociados, ou, quando se tratar de fi-
nanciamentos de valor até 50, vezes
o maior salário-mínimo vigente no
País;	 .

b) nas operações de prazo superior
a 1 ano: 'l% a.a., a cargo do mutuá-
rio final; e 5% a.a., quando se tra-
tar de cooperativa de produtmes, para
repasse aos seus associados, ou quan-
do se tratar de financiamentos de
valor até 50 vezes o maior salário-

em todos os casos, de uma taxa anual
de correção de 8% a. a., ajustável
pelo Conselho Monetário Nacional;

c) nas operações de financiamento
aquisição de insumos modernos:

'1% a.a., a cargo do mutuário final,
cabendo à Instituição financeira a
suplementação, pelo Banco Central do
Brasil, cornos recursos do FUNDAG,
da sobretaxa de 8% a.a.;

a) nos sub-em préstimos decorrentes
de. programa co-financiados por fon-
tes externas: os' custos serão esta-
belecidos em- cada caso, tendo em
vista as condições dos financiamen-
tos externos, tomados pelas autori-
dades monetárias."

II — Fixar em 10% a.a., credita-
dos semestralmente, os juros sabre
os recolhimentos em espécie, efetua-
dos na forma do item TI da Resolu-
ção n.° 69, de 22-9-1967.

III — Estabelecer para as opera-
ções "em ser", de prazo superior a
1 ano, o reajuste da correção monetá-
ria, de ccinformidade com a presente
Resolução.

IV — As presentes normas entrarão
em vigor a partir de 16 de fevereiro de
1972, ficando revogado, nessa data, o
Item 1V da Resolução n.° 161, de 10
de setembro de 1970.

Brasília, 2 de fevereiro de 1972. —
Emane Galvêas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 210
O Banco Central do Brasil. na for-

ma do artigo 9.° da Lei n.° 4.595, de
31-12-64, torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
desta data, tendo em conta o dispos-
to' no artigo 4.°, incisos VI e IX, da
referida Lei n.° 4.595, de 31-12-64,
e nos artigos 2. 0. inciscNIII e V, 10,
Inciso VI, 28 e 29 da 1101è n.° 4.728,
de 14-7-85, resolveu:

— Os bancos comerciais e de
investimento não poderão oferecer ao
investidor, a partir de 16 de feve-
reiro de 1972, para captação de re-
cursos sob a forma de depósitos com
correção monetária, com ou sem emis-
são de certificado de depósito, re-
muneração que exceda, em termos de
juros reais, 9% a.a., obedecidos sem-
pre, em qualquer hipótese, inclusive
de remuneração prefixada, o teto no-
minal de 24% capitalizados ao ano;

II — Para fins de apuração dos
rendimentos oferecidos na captação
de recursos considerar-se-á como taxa
efetiva de remuneração a que resul-
tar do valor realmente atribuído (ou
rendimento bruto, onde inclusive se
considerará o imposto a ser retida
por conta do investidor), em razão do
tempo de aplicação e de quaisquer ou-

mente conferidas para a captação do
depósito;

III — Os bancos comerciais e de
investimento enviarão ao Banco Cen-
tral do Brasil — Inspetoria de Ban-
cos e Inspetoria de Mercado de Ca-
pitais, respectivamente, no prazo má-
ximo de 15 dias da data desta Reso-
lução, exemplares das instruções ex-
pedidas com vistas ao cumprimento
das normas ora baixadas;

IV — O custo real de operações ce-
lebradas por bancos de investimento
com empresas, para financiamento
de capital fixo ou de movimento, não
poderá ser superior às tabelas mí-
nimas de financiamentos concedidos,
por instituições financeiras dd mesmo
grupo, ao consumidor final de bens
e serviços, através de operaçõesode
aceite cambial. Casos •especiais, que
não se enquadrem inteiramente neste
dispositivo, serão resolvidos pelo
Banco Centrai do Brasil; „

V — O Banco Central do Brasil
considerará falta grave, para os efei-
tos do Decreto-lei n.° 448, de 3-2-89,
independentemente de outras san-
ções cabíveis, quaisquer atos que re-
presentem fraude às normas fixadas
nesta Resolução.

Brasilia, 2 de fevereiro de 1972.* —
Emane Galvéas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.9 211
O 'Banco Central do Braall, ea • for-

ma do artigo 9.9 da Lei n? 4.595, de
31.12.64, torna público que o Coase-
lho' Monetário Nacional, em sessao
realizada nesta data, tendo em vista
as disposições do artigo 4,9, inciso VI,
da referida Lei n.9 4.595, de 31.12.64,
dos artigos 2. 9, inciso V, e 29, inciso
VII, da Lei n° 4.728, de 14.7.65, e ete

1.9 do artigo 1.9 do Decreto-lei nu-
mero 14, de- 29.7.66, resolveu:

I. A partir de 18 de fevereiro de
1972, e tomando-se por base a posi-
ção de 31.12.71, deverá o saldo das
operações dos Bancos de Investimen-
to, que envolvam coobrigaçãe por
aceites em letras de câmbio, na forma
do item I da Resolução n.9 104, de
10.12.98, apresentar uma reduçao
gradual, ficando estabelecidos os se-
guintes percentuais cie decréscimo a
serem alcançados nas datas especifi-
cadas, até a sua completa extinção cã
fevereiro de 1975;

— até fevereiro de 1973: 30% da

— até fevereiro de 1974: 65%,- da
posição em 31.12.71.

II — O item II da Resolução nu-
mero 104, 'de 10.12.68, alterado par-
cialmente pela Resolução n.9 116, de
21.5.69, passa a ter a seguinte re-
dação:

"O limite operacional dos Ban-
cos de Investimento correspon-
dente à captação de recursos de
terceiros, fica sujeito aos seguintes •

BANCO CENTRAL DO BRASIL MINISÀ-ÉRIO DA FAZENDA
RESOLUÇÃO N.° 207

comissão de

Imposto sobre
continua ve-

da espécie, a
outros encar-

mínimo vigente no País, acrescidos, trai' concessões acessórias eventual-

posição em 31.12.71;



DIÁRIO OFICIAI: T8e AO" 1	 Parto Feveiro de 1972526 Gluarta-Telra
ttCt...,

cisnes oo seSviço os pos goosçaas	 • C14111.11L A eaçÀo DE aaoèt.Xo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO 1..4K,IARÂÉS
•

DIÁRIO OFritIAL

SEÇÃO I	 IlDeSÁTIE

()ralo destinado é publicação dos atos el* administração' iescaitratizeda

Impresso nc* oficina* si* DepartameZo de IMprens 4olen:11n 

IRAS !LIA

PORTE .A.EREO
Semestral Cr$ 102,00 1 anual gg' Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na
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— O preço do • exemptar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
metido ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Mensal •. Cr$ 17.00
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Cr$ 45,00
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I
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1) O expediente das repartiço4
públicas, destinado 4 publkcação,
serci recebido na Seção de Comunt.
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação serd de 12 às 18 horas. •

21 Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
sei datilografados diretamente, em
espaço deis, em pape/ acetinado ou
upergaminhado, medindo 22x33 cena
timetros, sem emendas ou rasuras
ove dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
beins

Serão admitidas copias em tinta
viera e indelével, a critério do
D.I.N.	 e;

3) Os originais encaminhado "•91
pui»ticaçâo não serão restituldos
portes.

4) As reclamações pertinentes a
??? a térza retribuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas
por escrito, el Seção de Redação, attf
o quinto alia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas Semeatre
ato DIN. O transporte por via
aérea será contratado separadamente '""
com a Delegacia da Empresa Bre,-
vieira de Correios e Telégrafos err
Ertisilia. Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
•spinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigird ao D.I.N. o . pe-
dedo de assinatura e o pagamento do
Valor correspondente, na forma dcl
item seguinte.

G) A remessa de valores para
assinatura, que ,  acompanhada
de esclarecimenos quanto à sua
aplicação, eerd feita sómente por

EXPaDIÉNT -E

sinstort-ospest.

ALBERTO DE omito 'PEREIRA'

operou:48mo; 071 ejp e pp o4srttaal rn, ee :se fj,avoor

Prensa ~idas/. Ousiito ato -Contra
oh de pOrte aéreo, em fava)' da D‘
legacia Regional da Empresa Braeikt
be*a 46 Corretos e Telégrafos erré
Brasflia..

7) Q iao de porte aéreo par
localidade

i
sorvida por esse Meta

de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correias
Telégrafos em Brasília se obriga *-
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen.
Semente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em.
prêsa Brasileira de Correios e na-
raios em Brasília reserva-se o 44.
reito de reajustar os seus preVS, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po..
darão ser semestral OU anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedencia de 30 dias do
vencimento-da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsns in-
dependentemente de treno-prévio. 1

11)- Para receberem os suplemen-
tos às edições- dos órgãos oficiais, os
aSsinantes deverão solicitit-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
•

Irlf

ASSINATURAS

PARTICI:MARFA Iro•Nerosilanot

coeficientes, em relação ao mon-
tante do respectivo capital e re-
servas livere:

a) responsabilidade pela contrata-
ção de empréstimo externo, nos ter-
mos da Resolução na' 63, de 21.8.67:

1. de I a 2 anos ... 2 (duas) vezes
2. Prazo superior a 2 ano.e ... 2

(duas) vezes, podendo este limite ser
acrescido da parte não utilizada rela-
tiva à faixa de 1 a 2 anos;

b) demais responsabilidades, repre-
seinadas por operações passivas rela-
tivas a depósitos a prazo, coobrigaçao
em debêntures e debêntures conversi-
yds em ações, prestação de garantia
em empréstimos no Pais, certificados
de depósitos de valores mobiliários em
garantia e, inclusive, o saldo :ema-
nescente das operações de responsa-
bilidade DUi aceite cambial — varia-
vel, observado o limite máximo indi-
cado no item III."

Brasília. 2 de fevereiro de 1972. —
Emane Galveas, Presidente,

RESOLUÇÃO N.9 212	 •

O Baapo Central do Brasil, na forma
do artigo 9.9 da Lei n.9 4.593, de 31
de dezembro de 1964, torna público que
o Conselho Monetário Nacional, em
sessão realizada nesta data, tendo em
conta o disposto-na artigo 4.9, incisos
VI e IX, da Lei n.9 4.595, de .31 de
dezembro de 1964, e nos artigos 2.9, in-
cisos III e V, e 10, inciso VI, da Lei

5.728, de 14.7.65, resolveu:
I — Determinar aos Bancos de In-

vestimento e Sociedades de Crédito,
Financiamento e Investimento, para
vigência a partir de 16 de fevereiro de
1932,a redução dos níveis de remune-
ração oferecidos ao investidor, para
captação de recursos através da colo-
cação de Letras de Câmbio no mer-
cado, tendo como base a remunera-
ção mais frequente abonada durante
o mês de dezembro de 1971; nos se-
guintes termos:

a) quando a correção prefixada
tiver sido inferior ou igual a 27,69%
capitalizados ao ano (tipo :3 semes-
tral), aplicar-se-á n cdutor de —
12%:

b) quando a correção prefixada ti-
ver sido superior a 27,69% capitaliza-
dos ao ano (tipo semestral 13), apli-
car-se-á o redutor de	 13%.

A nota taxa efetiva de remuneração
não poderá ser superior ao teto de
26,56% capitalizados ao ano (12,5 se-
mestral), respeitada, sempre: quando
inferior a este, a taxa obtida pela
aplicação do redutor de 13%.

II — Para os fins da apuração dos
rendimentos oferecidos na captação
de recursos, considerar-se-á como ta-
xa efetiva de remuneração a que re-
sultar do valor total realmente atri-
buído (ou rendimento bruto, onde, In-
clusive, se considerará o imposto a se"
retido na fonte por conta do investi-
dor), em razão do tempo de aplica-
ção e de quaisquer outras concessões
acessórias eventualmente conferidas
na Letra de Câmbio:,

III — As tabelas de custos para fi-
nanciamento, em vigor nas institui-
ções referidas no item I. deverão so-
frer uma redução de valor absoluto,
pelos menos, equivalente ao resultado
da aplicação do redutor nas taxas de
captação, a partir de 16 de fevereiro
de 1972.

IV — Para os efeitos do item an-
terior, levar-se-á em conta o custo
efetivo" da operação, assim entendi-
do: a soma da correção monetária,
juros comissões. IOF e outras des-
pesas contabilizadas pela instituição
financeira, apurando-se a taxa pelo
que ela representa em razão do cotejo
entre o produto líquido doerado •e o
respectivo reembolso, consideradas
eventuais amortizações parciais.

V — Continuam em vigor as ressal-
vas constantes do inciso III, da Re-
solução n.9 115, de 21.5.69 (operações
com recursos externos ou na condi-
ção de agente financeiro), bem como
as vedações de que tratam os itens IV
e V do mesmo documento.

VI — Os Bancos de Investimento
e as Soeis .%cles de Crédito ., Financia-
mento e Investimento enviarão ao
Banco Central do Brasil — Inspetoria
de Mercado de Capitais -- no prazo
máximo de 15 dias da data desta Re-
solução, os seguintes elementos:

a) exemplares das instruções expe-
didas com vistas ao atendimento das
normas relativas à captação de re-
cursos;

b) exemplares das novas tabelas de
financiamento para vIgCnicie, a partir
de 16 de fevereiro de 1972 e da pu-
blicidade que, pelo.menosauma vez em
2 (dota)- jornais de grande circulação
no Pais, deverá ser feita sobre as ta-
xas mai:ninas que passarão a ser co-
bradas em cada modalidade de fi-
nanciamento;

c) mapa demonstrativo das tabelas
vigentes antes das reduções determi-
nadas pelas Resoluções 115, de 21 de
maio de 1969, e 136. de 18.2.70, com-
paradas com as resultantes ia cumpri-

DEPARTAMENTO NACIONAL
D.E ESTRADAS DE RODAGEM

12.° Distrito Rodoviário Fáleval

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO
DE 1972

O Chefe do 12° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII do artigo 116 da
Regimento do D.N.E.R,, aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de mar.
ço de 1971, resolve:

N° 12.001 — Designar o Engenheiro
Nivel 22, Wilson Eloy Pimenta, matri-
cula número 2.034.837, pertencente an
Quadro do Pessoal — Parte Perma
acate desta Autarquia: para o cargo do
ec•nfiança de Chefe da Seção de Estu
dos e Projetos do Serviço de Planeja
mento deste D:R.F., com a gratifi-
(-ação mensal de Cr$ 639,00 (seiscentos
e trinta e nove cruzeiros), prevista na
Tabela II do Decreto n° 64.778, de 3
de julho de 1969, publicada no Dicirw
Oficial da União de 4 de julho de 1969
alterada pela Exposição de Motivos ao
DAS?, n" 413, de 7 de maio de 1971,

mento daqueles dispositivos, e malS
as resultantes da presente Resolução.,

VII — Fica revogada a decisão con-
substanciada na Circular n.9 59, de 8
de dezembro de :966, libeiando-se,
em conseqüência, por solicitação dos
interessados, os depósitos até aqui
mantidos no Banco Centeal, por.foyça
daquele Regulamento .

VIII — O Banco Central do Brasil
considerará falta grave, para os efei-
tos do Decreto-lei n.9 448, de, 3.2.69,
independentemente de outras sanções
cabíveis, quaisquer atos que repre-
sentem fraude as normas fixadas nes-
ta Resolução.

Bra.silia, 2 de fevereiro da 1972. —
Emane Galveas, Presidente. •

publicada no Didrio Oficial da ,União
de 19 de maio de 1971.

la.• 2.002 — Designar o serviaor Olin
co da Costa Pinto, matricula número
1.022.845, pertencente ao ilQuadro do
Pessoal — Parte Ferram-Nate desta
Autarquia, para Chefe da Seção de
Relações Estaduais e Municipais, suo
belo 3-F, do Servciço de Planejamen
to deste D.R.P.

W 12.003 — Designar o servido)
Rubens de Oliveira, matricula número
2.006.335, pertencente ao Quadro ti,
Pessoal — .Parte Especial desta Au-
tarquia, para Chefe da Seção de Pra,
gramação, Orçamento e Controle, sim-
bc.lo 3-F, do Serviço de Planejamento
derte DRF.

N° 12.008 — Designar o serviaot
Anadir Alves de Oliveira, matricula
n° 2.006.196, pertencente ao Quadro
Co Pessoal — Parte Especial desta
Autarquia, para Secretário do Chefe
de Serviçb de Transito, símbolo 11-P,
deste D.R.F — Ruy Lecomte de Mello

O Chefe do '12° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII do artigo 116
do Regimento do D.N.E.R.; aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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Designar o Mecânico de Motores a
Combustáo nivel 8, João Gonçalvee,
matricula n° 2.137.330, pertencent e zie
Quadro do Pessoal - Parto Especial
desta Autarquia, para Chefe do Setor
de Oficina da Residência 12-5, simbo.
10 8-F, deste D.R.F. Ruy Lecomte
de Mello.

.....n••nn•••	 •

14.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO

DE 1972

O Chefe do -Décimo Quarellestri-
tu Rodoviário Federal, Natal - RN,
usando da atribuição que lhe é confe

-rida pelo item VIII, do Artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto ne 66.423, de 25-3-71, resolve:

N.° 14.004 - Designar o servidor,
Francisco Edson de Moraes, matrícula
n.° 1.049.375. Pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a Função gratificada, símbolo 8-F,
de Chefe do Setor de Oficinas, da
Residência 14.1, jurisdição deste
D.R.F.

N.° 14.005 - Designar o servidor,
Jonas Guimarães, matriçula número
2.088.023, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a Função Gratificada, Simbolo e-F,
de Chefe da Seção de Coneervaçáo
Reeldencia 14.1, jurisdiçáo deste
D.R.F.

N." 14.006 - Designar o Engenhei-
ro Civil, contratado, Manoel da Costa-
Neto, matrícula n.° 140.609, para de-
sempenhar nesta Autarquia, o cargo
de confiança. de Chefe da Seção de
Conetrucao, do Serviço do Obras des-
te D.R.le „ com a gratificação mensal
de Cr$ 639.00- (seiscentos e trinta e
nove cruzeiros) de conformidade com
o disposto no Decreto n.° 64.778-69 e
na Tabela de Gratificações apro-
vada pela Expoeição de Motivos
DAPC. Publicada no Diário Oficial
de 19-5-71.	 •

Ne 14.007 Designar o Engenhe i
-ro Civil, contratado, Carlos Alberto

Alvares da Silva, matricula número
140.574, para desempenhar nesta Au-
Weide; o cargo de confiança, de Che-
fe da Reeldencia 14.1, sediada em
IVIossorii-RN, com a gratificação men-
sal de Cr$ 766,00 (setecentos e ses-
senta e seis cruzeiros) de conformi-
dade com o disposto no Decreto nú-
mero 84.778-69 e na Tabela de Gra-
tificações anrovada pela Exposta.°
de Motivos DAPC, publicada no Diá-
rio Oficial de 19-5-71.

N.° 14.008 - Designar o servidor,
Mário albino Rodrigues, matricula
n.° 2.103.996, Pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a Punção Gratificada, simbolo
7-F, de Chefe de Núcleo da Polícia
Rodoviária Federal, da Residencia
14.3 eedieda em Macaíba - RN, JU-
risdição deste DRP.

N.° 14.e59 - Designar o servidor,
Lourival Almeida Souto, matriçula
n.° 2.088.653, nertencente ao Quadro
de Peeeoal desta Autarquia, para
exercer tl Punção gratificada, símbolo
7-r, de Chefe de Seção de Abasteci-

- mento ai, Residencia 14.3, sediada em
eferefhe - RN, Jurisdição deste DRP.

N.° 14.010 - Designe{ o servidor,
'Osvaldo Tri gueiro, matricula número
2,144.523, pertencente ao Quadro de
Peeeoel deRtn, Autarquia, para exercer
a Funceo Gratificeda. símbolo 8-P.
de.Ceinfe cia Seio de Censerveçáo da
Residences, 14.3. Sediada' 1,111 Meealbe
-• N. iiiriscliçan deste DRP.

N.° 14,011 - Designar o servidor.
Relevo/4o Gomes Bezerra, matricula
n.. 2.086-647, pertencente ao Quadro
de Peeenel, Sineta Autarquia, para
exercer a ~cito gratificada, sirnholo
7-F. de Chefe de Seção Administra•
Uva da Reeidencia 14.3, sediada em
Maceíba - Rn, Jeriedicito deste DRIs.

N.° 14.012 --Designar o servidor,
Wilson de Som Gomos, • matrícula
lta 2.027.038, pertencente ao Quadre
do Pessoal desta Autarquia para

exercer a Função Gratificada, sim.
bolo 8-F, de Chefe do Setor de Ofi-
cinas da Residencia 14.3, sediada era
Macaíba - RN, Jurisdição deste DItle

N.° 14.013 - Designar o Engenheiro
Civil, contratado, Camilo de Freitas
Barreto, matricula n.° 140.696, para
desempenhar nesta Autaenula, o car-
go_ de confiança, dç Assistente, d4
Residem:da 14.3, dediada em Macaíba
- Rn, com a gratificação mensal de
Cr$ 639,00 (setscentqs e trinta e nove
cruzeiros) prevista na Tabela II, do
Decreto na 64.778, de 3-7-69; publi-
cada . no Didrici Oficial, ele 4-7-69,

N.° 14.014 -*Designar o servidor.
José Jomar Costa, matricula número
2.103.994, 'pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 7-F,
de Medo de Núcleo da Policia Rodo-
viária Federal, localizado na Resi-
delicia 14.1, com sede em Mossoró

Serisdiçao deste DRF.
Ne 14.015 - Designar o servidor,

Jose: Jerônimo . da Silva, matrícela
n.° '1.003.599; pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a Função Gratificada, sim-
bolo 7-F, de Chefe de Seção de La-
boratório da Residencia 14.1, Jurisdi-
ção • deste DRF.

N.o 14.016 - Designar o servidor
Jáder Luiz Henrlques da Costa, ma-
tricula 2.027.683, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
para exercer a Função Gratificada,
_símbolo 7-1e, de Chefe de Seção Ad-
ministrativa da Residência 14.1, Ju-
risdição deste D.R.F.

N.° 14.017 - Designar 9 servidor,
Juarez Carneiro, matricula nemero
1.003.509, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
7-F, de Chefe de Seção de Abasteci-
mento da Residencia 14.1, Jurisdiçao
deste D.R.F. Marcelo Cabral • de
Andrade.

PORTARIAS DE 21 DE JANEIRO
DE 1972

O elhefe do Décimo Quarto Distrito
Rodoviário Federal, Natal - RN,
usando da atribuição •que lhe é
conferida pelo item VIII, do Art. 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto ne 68,423, de 25-3-71,
resolve:

.N.0 14.020 - Designar o servidor,
João Freire da Costa, matricula nú-
mero 2.088.737, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 9-F, de Chefe do Setor de Contrei-
le da Seção de Policia Rodoviária don
Serviço de Transito deste DR?.

N.° 14.021 - Designar o servidor,
Walter de Oliveira Costa, matricula
2,027.104, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia-, para exer-
cer a Futicar) Gratificada símbolo 9-P,
de Chefe de Setor de Acidentes e In-
fraeões da Seção de Policia Rodoviá-
ria do Serviço de Transito deste
DRF. - Marcelo Cabral de Andrade.

DEPARTAMENTO
NACIONAL-DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis
no uso da atribuição que lhe confete
a letra li, do artigo 0°, combinado cone
o § 5°, da artigo 23, da Lê! número
4,213, de 14 de fevereiro de 1953, pu-
bl icado no Diário Oficial de 21 subse-
qüente, resolve,

ree 52-DO - Conceder aposentado-
ria, no Quadro do Peesoal desta Au
tarquia, aprovado pelo Decreto núms.
ro 81.897, de 9 de abril de 1963 e te.
visto pelo Decreto n° 09.812, de 21
de dezembro de 1971, publie.a.do no
Diário Oficial da União, Seção I, de
Parte 1, de 23 do mesmo mês e ano,

a. Roberto Ost, Auxiliar de Portaria
Gls-303.8.B, cie acento cone o &diga
197, letra c, da Cosestituição da Re..
pública Federativa do Brasil e Artigo
1°, 1 2°, letra a, item.I, da, Lei número
3..315, de 12 de setembro de 1967.
• W 53-DO -.Considerar aposentado
a. partir de 18de novembro de 1985,
no Quadro de Pessoal da Administra-
1.io Porto de Natel, aprovado Pelo

to n° 51.07, de i1 -de abril
1963 e revisto pelo Detrato n° 69.812,
de 21 de dezembro de 1971, publicado
na Diário Oficial, Sesseo 1, Parte I, de
23 do mesmo mês e ano; Pedro Fer-
nandes de Souza, Motorista, CT
401.10,B, cio acordo com o artigo 176
Item I, combinado com o Artigo 184
item I, da Lei n° 1.711, de 28 de ou
rubro de 1952.

N° 55-DU Considerar aposentadu
a:, partir de 30 de Junho de 1971, no
Quadro de Pessogl da Administração
en Porto de Natal, apreendo pelo De.
çrreto n" 51.897, de 9 de abril de 1963
e revisto pelo Decreto o 59.812, de el
de dezembro de 1971, publicado no
%are/A/leia/ da Unben, aeçiin I, Par
te I 'de .23 do mesmo ieer e ano, Jose
Antonio. da Silva, Marineoiro, de acor•
ao com o Artigo 101, item II, combina-
do com o Artigo 102, item II da Cone
Otuição da República eoderativa do
Brasil.

N° 5p-Da - Dispensar, a pediclq,
acordo com o disposto no Artigo 77
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro dó
1952, Maria. de Lourdes Loureiro dos
Santos - Datilógrafo, AF-503.7 A, do
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
da função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe' da Seção Financeira (DA-SP),
da Divisão de Administração da te
Diretoria Regional, designada confor-
me Portaria n° 454-DO, de 3.9.69,
no Diário Oficial de 12.9.69 e ,po
ROAD n° 178 de 17.9.69.

No 57-DG - Designar Jannis de Are,
drade Oliveira Vasconcelos -
fere. AF-202.10.B, do Quadro de Pos-

ai desta Autarquia, para exercer a
função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção Financeira (DA-SP),
da Divisão de Administração da 5°
Diretoria Regional, em decorrérIcia da
dispensa da referida função de Maria
de Lourdes Loureiro dos .Santos -
Datilógrafo, AF-503.7.A.

N° 59-DG - Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n° 51.897. de de abre(
de. 1963 e revisto pelo Decreto número
59.812, de 21. de dezembro de 1971,
publicado no Diário Oficial da Unia',
Seção I, Parte I, de 23 do mesmo mies
e ano, Mansa Chaves Trindade, Da-
tilografo, AF-503.7.A, de acordo com
o Artigo 176, item III. combinado com
o Artigo 178. nein III, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 cie outubro de 1952.

DEPARTAMENTO NACIONAL,
DE ESTRADAS DE FERRO

Diretoria-Geral
PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Perro, resolve
No 47 - Dispeese r a Datilógrafa

SUPERINTtp4i)ENCIA
NACIONAL	 .

DO ABASTEC!IlitATO •

PORTARIAS SUNAB DR 2 DE
FEVEREIRO De 1972

O Superintendei-st e d ese pe sinten-
~eia Naeionel do th..;,,culinento
(SUNAB), no uso de neer, atribuições
legais, resolve:

N° 87 Remover "ex officio" da
Delegacia desta Superiieondência no
Estado de Pernembeno para a Dele-
gacia desta SUNAB no Esto , de Ma-

to Grasso, Francisco ..de Assis Lopes
do Araújo, Inepetor de Indústria e
Comercio, nivel 15-B, matrícula etre
mero 1.000.759, do Quadro de Pesoal
deste órgão.

N" 68 - Remover "ex officio' da
Deleeacia cleeta Suderintenclencia no
Estado de Pernambuco; pera a O !le-
gacia deeta atleTA13 no Território
cloral de Roraima, José Juvenal da
• inseetor de Indústria e ('•
cio, uive/ 13-A, matricula n° 2.060 g34,
doQradro de Pessoal deste órgão.

N° 69 - Remover "ex officio" da
Delegaçia desta Superintendência no

n10-503.9 13, do Quadro de Pessoal do
lelarlina Paixão Calo )T

Cesta, da função de Auxiliar, com a
tiflcação mensal de Cr$ 432,00 (qua-

trecentos e trinta e does cruzeiros),
constante da Tabela de iteprzisenta-
eito de Gabinete.

N' 411 - Designar, de acereics.cues
o 1 e°, do art. 8° do Decreto nemai e
64.238, de 20 de marçu de 1969, para
exeecer a função de Oficial de Gela..
net,e, com a grattficaçao de Cr$ 72e1:0
(setecentos e vinte cruzeiros), a De-
tilÓgrafa AF-603.9.B, do Quadro ee
Pessoal do DNEF, Marlina Peixe°
Calmou Costa, em vaga decorrente ea
dispensa do Escriturário Edileuse Gon-
çalves ~derive. - liorcicio Madu-
reira.

kEDE FERROVIÁRIA FEDERAL!
S. A.

6, Divisão Central

PORTARIA N° 14-0. DE 19 DC
JANEIRO DE 1972

O Chefe da 6" Divisei) Central.,
com base ho artigo 3° do Decreto n°
42.389, de 90 de - setembro de 5)í7,
com .a redação alterada pelo Dee,eto
no 43.548, do 10 de abril de tee8,
usando das atribuições comprecedidiss
nos artigos 4° e 50 do Decreto numero
43.549. de 10 de abril de 1958 e ert(go
1°,•al1neas a, b, c e d do Decreto nú-
mero 47.893, de 10 de março de t900,
resolve:

Demitir o Agente de Estação nivel
10-11, matricula n° 498.724, Peso-moei
Braz Pereira, admitido em 14 de abril
de 1950, com base no item II, 1 1" do
artigo 207, de Lei n° 1.711-52.
Francisco Crus.

• SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIAS DE 27 DE JANEIROe	 DE 1972
O Superintendente Nacional da

Marinha Mercante, no uso das a lai-
buiçees que lhe confere o capitulo 10,
item 104,-, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N" 25 --Designar a Oficial de Ad-
rinnigração nível 14-B_, Zuleika NOVO4
Firmento, para exercei' a função gra-
tificaolie de Chefe do Grupo "B", do
Fiscallzação, Símbolo 3-F, da Divisão
de fiscalização, do De partamento de -
Engenharia, desta Superintendência

N° 26 - Designar o Oficial do Ad-
ministração nível 14-B, Moysés Am-
posta, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe do Grupo "C" de lser-
allea.0.0. Símbolo 3-F, da Divisão de
iscalização, do Departamento de

Engenharia, desta Superintender:eia.
N° 27 - Designar o Conferente ní-

vel 18, Paulo Alberto Martins, para
exercer a função gratificada de Chie.
fe do Grupo "D" de Fiscalizaefue,
Sinlbolo 3-1e, da Divisar) de Fiscaliza-
ção, do Depertamento de Engenharia,
desta Superintendência. - Paulo deGouvea Correa, Diretor Executivo -
Respondendo pelo Superintendente.

M INISTÉRIO ,DA
"AGRICULTURA
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•Estado de Pernambuco, para a Dele-
gacia desta SUNAB po Estado do Rio

; Grande do Norte, Francisco da Pai-
. xão Ramos, Inspetor de Indústria e
' Comercio, nível 13-A, matricula nú-
mero 2.066.861, do Quadro de Pessoal
deste'Orgão.

N° 70.— Dispensar Carlos Miguel
•Hee.ker de Abreu, dos encargos de
Substituto do Diretor-Geral da Secre•
teria Executiva desta Superintenden-

, cia, para os quais foi designado pela
t Portaria SUNAB n° 819, de 21 de ou-
tubro de 1971, publicada no Diário
Oficial da União de 3 de novembro de
1971.

PORTARIAS SUNAB, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972 •

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimente
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pele 'artigo 1°, itera
II, do Decreto n° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N° 71 — Designar José Carlos Pi-
menta Velloso, para substituir o De
retor-Geral da Secretaria Executiva
'desta Superintendência, durante neas
impedimentos legais, temporários eu
eventuais.

N.9 72 — Designar o Gen. rt-: An-
tonio (esteios do Nascimento Junior,
para exiccer, a partir de 1 de Leve-
relvo de 1972, os encargos de D.retoe
do Departamento de Planejameiite da
Secreteaia Executiva desta Superin-
tendei-Leia, na vaga decorrente da
dispensa dc Valentim Francisce Ne-
grello atribuindo-lhe a gratifi-
caçáu prevista na Resolução ne 155,
de 12.11.64, alterada pela cie núme-
rc 282, de 17.2.66, amuos do extinto
Consehio Deliberativo deste Orgão, fi-
cando, em conseqüência, dispensaao
dos de Diretor do Departamento de
Abastecimento e Serviços Essenciais,
para os quais foi designado pela
Peitaria SUNAB n.9 819, de 11.1.70,
publicaaa no Diário Oficial de 24 de
novembro de 1970.

-
N.9 73 — Designar Ney José Fortu-

ne r roes, para exercer a partir de
1 de fevereiro de 1972, os encargos de

•Diretor do Departamento de Abaste-
cimento e Serviços Essenciais da Se-
cretaria Executiva desta Superinten-
dência, na vaga decorrente da dis-
pensa de Antonio Carlos do Nascimen-
tn Junior, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Resolução n.9 115,
de 12.11.64, alterada pela de ne 262,
de 17.2.66, ambas do extinto Conse-
lho Deliberativo deste Orgão, ficando,
em conseqüência, dispensado dos de
Diretor da Divisão de Distribuição do
mesmo Departamento, para os quais
foi designado pela Portaria . SUPER
n.9 1.249, de 24.10.67, publicada no
Diário Oficial da União de 8 de no-
vembro de 1967.

N.9 74 — Designar Maria Aparecida
dos Santos da Matta, bera exercer os
encargos de Assessora do Delegado da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, na vaga decor-
rente da dispensa de Clenesio Azzari,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n.9 155, de 12.11.64, do
extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alterada pela Portaria
SUPER nP 283, de 1.4.69.

N.9 76 — Dispensar Idelvone • José
da Silva dos encargos de Motorista
do Gabinete do Superintendente, pa-
ra os quais foi designado pela Porta-
ria SUNAB n.9 553, de 9.7.71, publi-
cada no Diário Oficial da União de
21 de julho de 1971. -

N.9 77 — Dispensar a pedido, a par-
tir de 1.1.72,, Ronaldo Fontes Vieira
da Fonseca, dos encargos de Auxiliar
de Agente de Inspeção da Delegacia
desta Superintendência no Eetado da
Guanabara, para os quais foi designa-
do pela Portaria SUPER n.9 1.344,
de 5.12.68, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 10.1.69,

N.9 78 — Designar a partir de 2
de dezembro de 1971, Dirce Calado
Pereira, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Fiscalizaçao
da Delegacia Meta Superintendendo,
no Estado de São Paulo, na vaga de-
corrente da dispensa de Nazir Branco
Justino Gomes, utribuindo-lhe a
gratificação previste na Resolução
1.1.9 155, de 12.11.64, do extinto Con-
selho Deliberativo desta Autarquia,
alterada pela er,prtarie SUPER ne. 283,
de 1.4.68, &elido, em consequência,
dispensada dos encargos de As.sietente
cie Campanha em Deiesa da Econo-
Mia Popular — CA-DEP — do mesmo
Estado, para os quais foi designada
pela Portaria SUPER ree 927, de 29
de julho de 1968, -publicada' no Diário
Oficial da União de 2.8.68.

NP '19 — Designar a partir de ' 2
cie dezembro de len, Aleertizia Daher,
para-exercer os encargos de Auxiliar
do Delegado da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado cie São Pau-
lo, na' vaga decorrente da dispensa
de Vera Lucia Bocuto, atribuindo-llie
a gratificação prevista na Resolução
n.9 155, de 12.11.64, do eetinto Con-
selho Deliebartivo • data Autarquia,
alterada -pela Peitaria SUPER a á-
mero 283, de 1.4.68, ficando, em con-
seqüência, dispensada dos encargos
de Assistente da CADEle do mesmo
Estado, para as quais foi deeignada
pela Portaria SUPER n.9 923, de 29
de julho de 1968, publicada no Diário
0/ icial da União de 2.8.68.

•
N.9 80 — Designar a • partir de 2

de dezembro de 1971; Walter de Mel-
lo Sant'Ana, para exercer OS encargos
de Assessor do Delegado da Delegacia
desta Superintendência 'no Estado de
São Paulo, na vaga decorrente da
dispensa de João Ulisses •Cardoso,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Ráolução n.9 155, de 12.11.64, do
extinto 'Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alterada pela Portaria
SUPER n.9 283, de 1.4.68, ficando,
em conseqüência, dispensado dos en-
cargos de Assessor do Diretor da
Campanha em Defesa da Economia
Popular — CADÉP, no mesmo Estado,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUNAB n.9 142, de 14.4.69, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
23.4.69.

NP 81 — Designar a paitir de 2
de dezembro de 1971, Aylza Nilsen
Ferlante Piedemente de Lima, para
exercer os encargos de Secretária do
Diretor da Campanha em Defesa da
Economia Popular — CADEP — no
Estado-de São Paulo, na vaga decor-
rente da dispensa de Ana de Sá Bar-
reto Faria, atribuindoelhe a gratifi-
cação prevista na Resolução nP 155,
de 12.11.64, do extinto Conselho De-
liberativo desta Autarquia, alterada
pela Portaria SUNAB n.9 892, de 23
de novembro de 1971, ficando, em
conseqüência dispensada dos encargos
de Assistente da CADE'P do mesmo
Estado, para os quais foi -designada
pela Portaria SUPER n.9 929, de 29
de julho de 1968, publicada no Diário
Oficial da. União de 2.8.68. — Glauco
Carvalho.

Processo SUNAB número 22.275 de
1971.

Firma: Balduino E. L. Stringhini
& Filhos Ltda.	 •

Município: São Miguel D'Oeste.
Estado: Santa Catarina.
Homologação, nos - termos .da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 5.499 kg124 horas para
o moinho de trigo detentor do regis-
tro número 2.750 de 1952, de proprie-
dade da firma Balduino E. L. Strin-
ghini & Filhos Ltda. localizado no
município de .eleo Miguel D'Oeste —
Estado de Santa Catarina e do con-
sequente cancelamento do registro ne
1.761 de 1950, .cuja capacidade de
moagem foi incorporada à homologa-
da para o registro número 2.750, de
1952, conforme despacho do dia 24

de janeiro de 1972 do 'Diretor do De-
partamento de Trigo.

Processo SUNAE núnieros 8.086. de
1971 e 13.075-71.

Firma: Guindani Sociedade Anóni-
ma Indústria e Comércio.

Município; Canoas.
Estado y Rio Grande do Sul.

• Homologação, nos termos da legis-
laço em vigor, damaya'S,eapacidade
de moagem de 65.458 &CA horas para
o moinho de trigo detentor do regis-
tro número 7.227 de 1952, de proprie-
dade da emprêsa Guindani Sociedade
Anônima Indústria e Comércio, loca-
lizado no município 'de Canoas — Es-
tado do Rio Grande do Sul e do con-
seqüente cancelamento dos registros
Ws 2.315-40 e 1.766-53, cujas capaci-
dades de moagem foram incorporadas
á homologada para o registro de nu-
mero 7.227, de 1952, conforme despa-
cho do dia 24 de janeiro de 1972 do
Diretor do Departamento de Trigo.

1970 e publicada no Diário Oficial
da União de 31 subsequente, os servi-
dores José Armando Pratas Mariano
da-Rocha e Nelson da Costa Auxilia-
res Administrativos, para exercerem
as funções de Ajudante A e Auxiliar
B do Gabinete do Reitor, respectiva-
mente, percebendo Cr$ 380,00 (trezen-
tos e sessenta cruzeiros)* mensais, a
título do gratificação pela Represen-
tação de Gabinete, valor estabelecido
pelo Decreto n9 66.597, de 20 de maio
de 1970, com alteração introduzida
pelo artigo 11 do, Decreto-lei número
1150, de 3 de fevereiro de 1971.

N° 5.403 — Retificar a Portaria nú-
mero 5.306-71, de 9 de dezembro de
1971, que concede exoneração a Luiz
Glenio Bastos Soares, a qual deve ser
considerada a contar de 10 de dezem-
bro de 1971, e não como constou.

PORTARIA NO 5.404 DE 20 DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 15 da Lei
n° 5.539, do 27 de novembro de 1968,
combinado core o A . 1. 24, letra "f"
do Estatuto eia vigor. tendo em vis-
ta a homologação do concurso pelo
Egrégio Coeselho Universitário, em
sessão ie 29 de nezembro de 1971, re-
solve: •

Nomear, de acordo cem °artigo 12,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
lipbro de 1952, a docente Isabel 011.•
Vier Heckler, para exarcer cargo de
Professor Assistente, EC-503.20, da
Parte Permanente do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, junto
ao Centro de Ciências Pedagógicas —
Departamento de Educação. — José
Manou) da Rocha Filho.

mero 4.324, de 14 de abril de' 1964,
regulamentada pelo Decrete; número
88.704, de 3 de junho de 1971, e na
alinea ?e", do artigo 10, de seu Regi-
mento Interno, aprovado pela Reso-
lução número 38, de 14 de dezembro
de 1968, e tendo em vista o que consta
do Processo CF0-3.630-71, decide:

direção provisória
Regional de Odon-
com mandato de 24
meses, a contar de
1972, integrada pe-

giões dentistas:

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar,o can--

•celamento da remessa a partir
daquela data.	 •

O 'registro dé assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência * de trinta dias do
vencimento, Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA
PORTARIAS DE 20-DE JANEIRO

DE 1972
O Reitor da "Universidade Federal

de Santa Maria no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias resolve

N9 5.402 — Designar, na forma do'
2° do artigo 30 do Decreto número

84.238, de 20 de março de 1989, em
vagas oonstantes da Tabela de Grati-
ficação peia Representação de Gabi-
nete, aprovada em 26 de agosto de

-	 CONSELHO .
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO NO 2
DE 1972

Designa direção provisória mera o
Conselho Regional de Odontologia do
Goiás.

O Presidente do Conselho Federal
de Odontologia, "ad referendum" da
Diretoria, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Plenário, em
sua XXV reunião ordinária, realizada
ho período de 16 a 18 ele dezembro
de 1971, na cidade de Manaus (AM)
de conformidade com o disposto na
alínea "e", do artigo 49, da Lei nú-

.	 Delegacia no Estado
do Rio de Janeiro

PORTARIA N9 01, DE 7 DE
JANEIRO DE 1972

O Delegado da Superintendênela
Nacional do Abastecimento (SUNAH)
no Estado do Rio de Janeiro, no uso
legal de suas atribuições, résolve:_

51spensar Fernando Barcellos Luiz
da Cunha, Inspetor de Indústria e
Comércio — Nível 15-B, matricula
n9 1.308.423, das funções de subati-
tuto do Diretor da Divisão de Fisca-
lização desta Delegacia por haver
sido dispensado dos en eargos de Ai-
sisterite da Divisle de Fiscalizaçae e
lotado na -Procuradoria Regional
(Port. DERJ n9 54, de 22-12-711. —
A presente Portaria entrará em vigor
nesta data — Ismer Gonzaga Roland.:

MINISTÉRIO DA EcjucAçÂo
. E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

I — Designar
para o Conselho
toiogia de Goiás,
(vinte e quatro)
12 de janeiro de
los seguintes citei

Memlos Efetivos

João Baptista , Gonçalves . — Pre-
sidente — Insc. n9 1.



INSTITUTO
btiASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO
DE 1972

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N° 24 - Designar o Assistente Eco-
nomia, e Comercial, do Escritório do
IBC, em Milão, Fernando Sarmento
Martins, para responder pela Chefia
do referido Escritório, mediante a
percepção das vantagens regulamen-
tares. Cessam, em consequência, os
efeitos da ordem 	 70-562, de 	
29.5.70.

N° 25 - Tendo
consta do processo
grama, exonerar,
Quadro de Pessoal
Armazenista, nível
'rã.

em vista o que
n° 1.381-60-Tele-
"ex officio", do
deste Instituto, o
8, Duarte Pansie-

N° 26 - Tendo em vista o que
consta do processo n° 2b.973-71, dis-
pensar da função gratificada de Che-
fe da Seção de Encaminhamento de
Processos de Infração e Apreensão. da
Agencia de Belo Horizonte, símbolo
5-0, o Oficial de Administração, ní-
vel 14, Nivaldo Pereira.
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lz ão; nível 11.B, matneula mime-
, 382.346, para exercer a Função
Gratificada, simbolo 7.F, de Chefe
de Mecanização (SPED, . do Serviço
Técnico de Organização e Contrôle

Gil Sebastião de Godoy - Secre-
tário - Insc. 219 30.

Antônio dos Reis Calçado - Tesou-
reiro - Insc. ng 19.

Adélio Bueno Ribeiro - Inso. no

Carlos Henrique Schroeder 	 Ins-
crição n9 384.

Membros Suplentes
Edson Jacomossi - Inee n9 .181.
Getúlio Lima - Ineo. 9 188.
Clóvis Félix Curado - !me. nú-

mero 198.
Adimir Luchettl - Irmo. número

862.	 •
Bonifácio Dias Gomes - Insc. nú-

mero 272.
II - Esta Decisão entrará tnn vi-

gor a partir de 12 de janeiro de 1972,
independenteenente de sua publicação
na imprensa oficiai, visto não incluir-
se entre os atos a que se refere o pa-
rágrafo 1, 	 artigo 56, de Regimento
Interno, deste 	 Conselho Federal, aci-
lila referido.

Rio de JancieS, 6 de .janeiro de
1,972. - Newton Buena 13rüzei, CD

'aeldente . - Airton Costa, CD Se-
deterei-Geral.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL,

Relação INPS n.° 24, de 1972
PORTARIA

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N° 1.323, de 31 de janeiro de 1972

- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Maria Neisse Studart
Rontenegro, n° 16.957, Técnica de
Administração, nível 21; n° 1.325, de
31 de janeiro de 1972 - Concede aPo-
eentadoria, por invalidez, a Manoel
de Santana, n° 50.165, Servente, ni-
vel. 5; no 1326, de 31 de janeiro de
1972 - Exonera, a pedido, a contar
de 28 de novembro de 1971, Collo
Fernandes Barbosa, n° 48.516, do
cargo de Porteiro, nível 11; n° 1.327,
de 31 de janeiro de 1972 - Exonera,
a pedido, a contar de 22 de outubro
de 1971, Merna Alves Lanaro, núme-
ro 43.808, do cargo de Escrevente-
batilógrafo, nível 1.

000RDENKÇA0 DO PESSOAL
DA SRRJ

N° 481, de 20 de janeiro de 1971 -
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
agôsto de 1971, Claudio Coelho Ri-
beiro de Almeida, n° 42.806, do car-
go de Escriturário, nível 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

No 1.790, de 27,de janeiro de 1972
- Concede apoeentadoria, por invali-
dez, a Edmar Bezerra. Correia, nú-
mero 10.473, Fispal de Previdência
nível 18; no 1.791, de 27 de janeiro
de 1972 - Concede aposentadoria,
compulsóriae`a contar de 26 de de-
zembro de 1971, a José Barbosa, nú-
mero 30-.967, Auxiliar de Enferme-
gem, nível 13.

Determinações de Sei•viço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PIACI .	 ,
N° 1.678, de 25 , de janeiro de 1972

- Dispensa Lineu da Costa Araújo,
no 27.237, da função gratificada de
Chefe da Perícia Médica (1), sim-
bolo 4.F, na Coordenação de Seguros
Sociais, em virtude de sua aposen-
tadoria, conforme Portaria RPIG-
45-71, publicada no BS/DS 241-71.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N° 8.316. de 6 de janeiro de 1972
- Exonera, a pedido, Demosthenes

Jaeob Kuhn Pinto, n° 26.766, do car-

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL,
EM SÃO PAULO

N° 10.308, de 11 de janeiro de-1972
- Designa: 1) Ruth Holland de
Barcellos, n° 58.253, para exercer a
:unção gratificada de Assistente de
Serviço (I), simbolo 3.19, com encar-
go de Assistente do Serviço de Regis-
tro e Movimentãção da Divisão de
Material, na Coordenação de Servi-
ços Gerais e do Patrimônio, ficando,
Conseqüentemente, despensada da fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Concorrências (I), simbo-
lo 8.F, com encargo de Chefe da Se-
ção de Revisão e Enterramento de
Processos; 2) Fierid Moysés, número
57.744, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Concorrenolas- (I), simbolo 8.F, com
encargo de Chefe da Seção de Pre-
paro de Licitações, ficando, cense-
quentemente, dispensado da função
gratificada de Encarregado do Setor
de Material (I), simbolo 10.F; 3)
Beatriz Colaferri Siechiroli, número
25.354, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado do Setor de
Material (I), símbolo 10.F, cqm en-
cargo de Chefe da Seção de Analise
de Requisições de Material Perma-
nente; n° 10.411, de 26 de janeiro de
1972 - Exonera, a pedido, a partir
de 1 de fevereiro de 1972, Sônia Rego
Lins Munia Fumis, n° 7.508, do car-
go em comissão de Assistente-Admi-
nistrativo do "Delegiclo (F), simbolo
5.0, com encargo de Assistente-Téc-
nico, no Cl-abinete do Superintendente
Regional.

Relaglo SP n.° 7, de 1972
PORTARIA:

COORDENAÇÃO DO ' PESSOAL
•

PT SP n° 5.262, de 7 de dezembro
de 1971 - Apostila de 28 de janeiro
de 1972 - A presente PT foi apos-
tilada nos segirmtes termos: "Fica
retificado na presente Portaria pu-
blicada no BS 245, de 24 de dezembro
de 1971, o cargo do servidor Walacy
Modesto, número 24.966, de Tesou-
reiro-Auxiliar, nível 18, para Fiscal
de Previdência, nivel 18-B". - Ro-
berto do Amaral, Secretário-Adjunto
de Pessoal.-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 25, de 1972

• PORTARIAS' DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de 'dezembro do
1940, resolve:

No 156 - Designar Rejane Sal-,
gueiro Garcia, Técnico • Aneiliar de
Mecanização, nivçi 11.5, matrícula
n° 1.784.459, par- exercer a Função
Gratificada, simbolo 17.F, de Encar-
regado da Turma de Mecanização de
Chapas Metálicas (SEM),. da Seção
de Mecanização (SPH), do Serviço
Técnico Mecanizado de Organização
e Contrôle (SGO), dos Serviços Ge-
rais de Adminietração (SG), do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais.

N° 157 - Designar Vilma da 811-,
va Souto, Técriloo Auxiliar de Meca-

e

. PORTARIA N° 240, DE 22 DE
NCiVEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do- Instituto do Açúcar e do Al-
001, usando das atribuições que lhe

confere a letra "d" do artigo 8, do
Deoreto no . 61.777, de 24 de novem-
bro de' 1967, e tendo em vista o que
consta do expediente protocolizado
sob número SP-10.841-71, resolve, de
'acordo com o artigo 205, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
aplicar a pena de suspensão, por 5
(cinco) dias, a partir de 26.10.1971,
ao Porteiro, Classe A, Nível 9, Mário
Fernandes da Silva, por falta grave
praticada. - Aderbal Loureiro da
Silva, Presidente em exercício.
• PORTARIAS DE f) DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do eaeüear e do
AleZol, usando das atribuições que lhe
centere a letra "d" do artigo à, do
Decerto no 61.777, de 24 de novembro
de 19e7, resolve:

N° 5 - Aposentar, por invalidez, nos
termos do item I, do art. 101, (lambi-
judo . com a alínea "b", item I do ar-
tigo 102, da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, o Fiscal de
Tributos de Açúcar e Álcool, Classe A,
Ftinaido de Oliveira Florence°, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Autarquia.

N° 6 - Aposentar, por invalidez, nos
termos do art. 101, item I, combina-
do com o artigo 102, item 1, alínea
"b", ambos 'cia Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, o Oficial
de Administração, Classe C, Nível 1
Maria da Penha de Carvalho Borg
do Quadro do Pessoal -.Parte Per-
manente. - Gen. Alvaro 24avares
Carmo.
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(SGO), dos Serviços Gerais de Ad-
ministração (SG), do Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Lo•
cais. - Ayrton Aché Filiar, Presi-
dente.	 •

PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO
DE 1972

N° 27 -- Tendo em vista o que
consta do proceso n° 42.710-71, atei-
Sentar, compulsoriamente, a partir de
6.11.71, o Assistente Comercial, nivel
16, Aguinaldo Alves de Lima, da
Agencia de São Paulo, de acordo eom
os artigos 101, inciso II e 102, inciso
II, da Constituição Federal, meeler.ce
a percepção dos proventos proporcio-
nais a 17 (dezessete) anos de serviço,
à razão de 1/35 (hum trinta e eine,
avos) por ano, calculados sobre os
vencimentos don Ivel 16, acresekloa
de 3 (tres) quinquenios, na base de
16% (quinze por cento).

N° 29 - Designar o Senhor esene•
dito Brandão Reis pára exercer as
funções do Assessor-Chefe, junto ao
Gabinete da Presidência, a partir ue
1.2.72, mediante a percepção da Cera-
tificaçã.o de Representação de elabie
note, no valor de Cr$ 1.008,00 (hum
mil e oito cruzeiros) mensais. Ces-
sam, em consequência, a partir da
mesma data os efeitos da Ordem P.
no 353-71, de 1.11.71.

N° 30 - Designar o Senhor Pedro
Andrade Gomes, para exercer as {un-
ções de Assistente, junto ao Gabinti
da Presidência, a partir de 1.2.72,
mediante a percepço da Gratificeçeo
de Representação de Gabinete, no
valor de Cr$ 648,00 (seiscentos e
quarenta e oito cruzeiros) mensais.

jeORTARIAS DE 19 DE ' JANEIRO
DE 1972

N° 31 - Tendo em vista o que
consta do processo n° 30.969-71, .alte-
rar, de 5-C para 3-C, o símbolo em
que foram assegurados os vencimen-
tos do funcionário Fernando Ferreira
Botelho, da Administração Central,
objeto da Ordem P. 66-1303, de....
30.8.66, devendo a percepção dos ve-
dores financeiros obedecer a prescri-
çãq quinquenal.

No 32 - Tendo em vista u que
consta do processo n° 32.098-71, alte-
rar, de 2-C para 1-0, o símbolo em
que foram assegurados os vencimen-
tos do funcionário José Pores Redri-
gues, da ' Administração Ceetral,
objeto da Ordem P. 65.1319, de 
29.12.65, devendo a percepção dos va-
leres financeiros obedecer a prescri-
ção quinquenal.

N° 33 - Tendo em vista o que
consta do proceso n° 15.44144, ulte-
rar, de 5-0 para 4-0, o símbolo erh
que foram assegurados os vencnneri-
tos do funcionário Asea,nio Tavares
Gomes, da Administração Central,
objeto da Ordem P. 67-711, de .
3.5.67, devendo a percepção dos ve:-
lores financeiros obedecer a pres eri-
ção quinquenal.

N° 34 - Investir no cargo, em co-
missão, de Chefe da Assesoria de Re-
lações Públicas, símbolo 3-0, o Sr,
João Bosco Serra e Gurgel, a partir
de 3.1.72.

N° 35 - Tendo em vista o que
'consta do processo n° 35.552-71, apo-
sentar, compulsoriamente, a partir de
22.12.71, o Fiscal Geral de Comercia-
lização de Café, nível 18, Oscar Araú-
jo, da Agencia . de Santos, de acordo
com os artigos 101, inciso II e 102,
Inciso' I, alínea "a", da Constituição
Federal, mediante a percepção dos
proventos integrais, correspondentes
ao vencimento da função gratificada
de que era titular, símbolo 6-F, acres-
cidos de 6 (seis) quinquênios, na ba-
se de . 30% (trinta por cento) e.,de
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go em cOndssão de Cogrdenador de
Assietência Médica, símbolo 3-C, nú-
mero 8.486, de 20 de 'janeiro de 1972
- Exonera, a pedido, , Lido Mala Pa-
va.ni, n° 69.510, do cargo em comia-
são de Superintendente Médico (C),

31.	 simboio 5.0.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
,DO COMÉRCIO
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menti) de nossO capital Ai qiie é
atualmente de NCr$ 600.00 ,60- (seis-
centos mil cruzeiros novos) para Ner$
1.900.000,00 (hum, milhão e duzentoe
mil cruzeiros ,novos).

A lei .exige que desse aumento se-
jam realizados 50% no ato, conceden-
do às, Sociedades • e, conseqüentenien-
te, fios acionistas, mais doze. (12) me-
ses para a integralização do 'restante
do capital.

A nossa Companhia jx:esui, no mo-
mento, as seguintes disponibilidade;
que pedem ser usadas na integraliza-
ção de parte desse capital.

Reciersee Disponiecis

a) Saldo de Fundo de
Correção Meneie ria

b) Fundo de DonificaL
0,0 aos Acloilias

c) Reserva de Previ-
dência, 	

d) Correção Mon: lárla
dos 'moveis
eido MB 	

e) Bonilicação de ações

Aos vinte e um dias do mês de ou-
tubro de mil novecentos e sessenta e
oito, às 10 horas da manhã, em sua
ilede social à Rua do Ouvidor, 104 -
10° andar, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária, os acio-
nistas da Compánhia Sol de Segares.
em primeira convocação, de acorde
com os editais, de convocaçáo publica-
dos no Didrio Oficial doa dias d. 9 e
10 de outubro de 1968 e no "Jornal do
Comércio" dos dias 6, 7 e 9 de outu-
bro de 1968. Depois de verificar no
livro de presença estar represehtade
mais de dois terços de ações do capi-
tal social, o presidente da Companhia
declarou haver número legal e anun-
ciou estarem abertos os trabalhos, pe-
dindo á Assembléia que elegesse o
presidente da mesa, tendo sido o pre-
sidente da Companhia Dr. Paulo Tei-
xeira Boavista, escolhido por aclama-
çao. Agradecendo a sua indicação,
convidou o mesmo, para isecretariá-lo,
a acionista D. Maria Helena Lopes
Corrêa. Em seguida, tendo eido dis-
pensada a leitura do Editai de Con-
vocaçao por ser de conhecimento de
todos os preeentes, pediu o presidente
à secretária que lesse a seguinte pro-
posta da Diretoria, com parecer de
Conselho Fiscal: "Proposta da Direto-
ria da Companhia Sol de Seguros -
Senhores Acionistas,

I - De conformidade COM o Decre-
to ri' 81.589, de 23 de outubro de 1987
publicado no Didrio Oficial de 26 de
outubro do mesmo ano, que pelqs seus
artigos 8°, 9", 10 e lie regulanlentoil
e exigiu o aumento do capital das
Companhias cie Seguros, dentro do
prazo de um ano a contar da sua ma
MicaçÃo, e desejando continuar ope-
rando nos ramos elementares, no ra-
mo vida e estendermos nossas opera.
ções ao seguro saúde, propomos o au-

.
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1/30 (hum trinta avos) por ano, de
Última gratif1ca00 pereebgida pelo
exercício cm Regime de Tempo Inte-
gra,' e Dedicação Exclusiva. Na pre-
sente aposentadoria, foram computa-
dos, em dobra, .2 (doia) periodos de Ia
ceeça especial, não usufruídos, de
neoreo com o atrigo 113 do Estatuto
dos Funcionários do LBC.-

N •	 - Investir na função guta
da' ,ao Fiscal Superviso? da Agen-

CI'l (C. Santos, símbolo 6-F, o Ells.:a/
• comercializaçáo de Café, nivel 14,
e,r' •	itorleigues.

1-eeeel'aRIA DE 20 DE JANEIRO
DE 1.972

37 - Tendo em vista o que cons.
L. cio proeeso n" 4,744-72, aposentar,
c, 	 .suria mente, a partir de.. .:..
3.,1_.11, o hIncadernador, nivel 	 12,

isaolno Alves Quiniereee,
É- :1ns:ruçLto Centrai, de acuro com
• :,!'1.;ces 101, Inciso /I e :02, Inciso

oa constituição Federei, mediante• ), :::es proporcionais a 29 (veiai e
'veie ancs de serviço, à razão de..,
i„e, intim trinta e cinco avoei paz

.ú, catCulados sobre os vencimentos
(,.••1 ivet 12, acrescidos de 8 Cinco/

eeuerilas, na base de 25% (vinte
• eia; por cento). Na presente ape-
ie-, eteoria, foi computado, em dobro,
1 auint perlado de licença ene-cate
• esidruido, de acordo com o ar-
t. 1/3 eo Estiituto dos Funcionários
c: • 11;( 1 . - Carlos Alberto de Andra-
ge

COMUNICADO Ne 8
DE 1972

A Diretoi-ia do Instituto Brasileiro
do ea,e, ao USO das atribulaies que
Lie tao cenfelidas pela Lei :remexo

ue 22-12-52, e,
Coesidertudio que peia firma Co-

mercio e endúetria de Cereais Naka-
mura Ltda., pelo conhecimento In:l-
eia-e° 1.b9, consignação número 13,
weecCentes de Andraciina, despacha-
tias iorain 520 sacas na Quota cie Equi-
Luxe° Comum, recusadas por terem
eieo claeÁlicaciaa como do tipo 738,
poeteliormente devolvidas a remeten-
te, para tine de rebeneficio;

Considerando que a 'Resolução nti-
maio 336, de 23 de junho de 1905,
disciplinatioza da aquisição dos cafés
da safra 196531900, em seu ertigo 19,
letra d, dispos sobre o deseento das
faturas do pagamento antecipado pela
Autarquia do frete a Cr$ 150,00, por
saca, qualquer mie fosse a Prooceice^
eia e armazéns de destino, exceçrto
feita noz casos de entrega treta polo
embarcador nos armazéns indicados
por este Instituto;

Considerando que as 520 sacas de-
'volvidas a referida firma, de, entrega
compulsória e definitiva a Autereula,
eis que correspondentes a igual Oen-
tidade de saeas . despachadas nas Que.
ta Especial ou Comum da Série" de
Mercado, teriam que ser restituidaS
ao IBC depois de rebeneficiadas;

Considerando que a firma exn ques-
tão, apesar das reiteradas sollicta-
ções da Agência de São Paulo, neo
procedeu a devolução do, café que lhe
foi entregue para rebenefiele, nem
mestra) ressarciu a Autarquia do pa-
gamento do frete devido,

Considerando que malogra:las toram
as diligências encetadas peei Autar-
quia no sentido do localizar -os Senho-
res Fumio Nakamura e Yugio Na-
kamura, .ócios da mencionada firma
'e responsáveis, inclusive, polo ressar-
cimento do frete pago por esto Ins-
tituto;

Considerando que oomo assinalado
no processo número 12.590 de 1909,
de.sconhecield é o paradeiro cies
tadoe sócios da firma Comércio e In-
dústria de Cerceie Nakamera Limi-
tada;

Considerando a irregular apropela-
ção das 520macas, e, destarte, os pre-
juizos causados a Autarquia;

Considerando que Indepenlentennen-
te das medicine de ordem judicial por-
ventura cabilielii para fins de reisear-
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faie 323,ta

Serão aproveitados NCr$ 300.000,0,
(trezentos mil cruzeiros novos) para
iritegralizar os 50% do novo aumente
cabendo, portanto, a cada acionista
receber uma ação nova eara cede
ação que possuir, com 50% (cinqüen-
ta por cento) do valor nominal inte-
gralizado.

A nossa Sociedade ficará com NCre
1.200.000,00' (hum milhão e duzentos
mil cruzeiros novos) de capital, dos
quais NCril 900.000,00 (novecentoemmi
cruzeiros novos) integreelfzadoe a, de
acordo com o que faculta a lei, deixa
remos oa Ner$ 300.000,00 (trezentos
Mil cruzeiros novos) . restantes para
serem integralizados dentro de um
aeo, quer com os recursos da Compa
nhia, mediante nova distribuição, quer
ipediante chamada do capital neces.,
sário.

Achamos também conveniente ele-
ter para NCr$ 10,00 (dez cruzei-
ros novos) o valor nominal das ações
e ficará o artigo 8° dos nossos esta-
tutos cem a seguinte redação:

Art. 5° O capital social é do Ner$
1.200.000,00 (hum milho, dutentos
mil cruzeiros novos) dividido em ...
220.000 (cento e vinte mil) ações or-
dinárias e nominativas de leCr$ 10,00
(dez cruzeiros novos) cada uma. 	 .

1° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas fisical ou
juridicas, de qualquer nacionalidade
observadas as restaições legais.

II - Em Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 27.12.05 foraiii
aprovadas várias alterações em diver-
sos artigos dos nossos Estatutos, bem
como pela Assembléia Geral Extraor-
dinária de 26.12.67 foi alterado o ar-
tigo 5°, em conseqüência do aumente
de capitai' aprovado naquela oportuni-
dade. Os processos relativos a ,essas
Assembléias estão em traMitação na
SUSEP, a qual sugeriu alterações na
redação de alguns artigos estatutaries,
a fim de emprestar-lhes maior c la-
reza.

Assim sendo prdpomos a essa As-
sembléia que re-ratifique tudo o %pie
se deliberou nas mencionadas atas e
que discuta e aprove a nova rodada
dos Estatutos Sociais que, a segui?,
lhes submetemos: "Estatutos anulais
a serem apresentados à 17° Assem
biela Geral Extraordinária da Compa
nhia Sol de Seguros.

CAPITULO 1
Denominacdo, Objeto, sede e

Duraçao
Art. 1° Sob a denominação de Com-

panhia Sol de Seguros, reger-se-ti por
estes Estatutos e pela legislação em
vigor, a sociedade ora constituída.

Art. 2° A sede social é a Cidade do
Rio cee Janeiro - Estado da Guana-
bara, podendo a companhia criai
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suel.rsals, agências e nomear repre-
sentantes em qualquer localidade
Pais.

.Art.'3' A sociedade tem por uteieve
a. exploração das operações dc ieminos
e, re.ssegures dos Ramos Elerne.iines,
do Reno Vida e do Ramo Sauee.

Art. 4° O prazo de sua duração é
de,30 (trinta) anos, a contar eu data
do decreto que autorizar o rJ11 ¡Lin-
cionamtnto, sendo prorrofikvel por cie-
liberaeào da Assembléia Geral, si:jeito,
a aprovação do govefoo.

cAPITUI.0

.	 Capital
Art. 5° O c,apital social e de elfir$

1.200.000,00 (hum milhão, cliizenvos
mil cruzeiros noves) divididos cai,

	

120.0ou (cento e vino 	 açti:a Jr-
clhi A rias e nominativas de Ner3 10,00
(c/e: cruzeiros "novos) . cada uma

1 1" As ações poderão pertera.or ou
ser trenefeeidas a pessoas lis/cais ou
jUrldleas, de qualquer niiciornlitimie,
observadas as restriçÕes legais,

csehtito
Diretoria -

Mi. 8° A socielade é admtnistrkdit
por unia Diretoria composta fle 1
(sete) membros que sento eledou peia
Assembleia Geral entre às aciowetas
ou relia pelo prazo de 1 - ,hem) ano,
sermo permitide a reeleiçae.

1 1" Como. garantia cie sua respon-•
sabilidede, cada Diretor caucionará
100 (cem) ações da sociedade ct qual
poderio ser prestada por quiteitier
acionista em favor cio Diretor ciem.

1 2" No caso de vaga dó cargo de
Diretor, os restantes nomearão uni
substituto que servirá até a pameire
Assembléia (lerei, que deliberara so-
bre o provimento efetivo.

Art. 7' Dentre os Diretores &eitos
pela Assembléia Geral, esta deJlena-
rá, um Diretor-Presidente e um Oiro-
tor:•Vice-Presidenta.

Art. 8° Compete ao prosidenee: a)
convocar e presidir as reuniões da Di-
retoria; b) instalar as assembleias ge-
rais ordinárias e extraordinárias, de
acordo com as prescrições legais; al
executar, dentro das suas atribuições
os presentes estatutos, as deliberações
da Diectoria e as das Assembleate
Gerais.

A 0° Compota ao Presidente e ao
Diretor-Vice-Preeldente, juntos os se-
paradamente: a) fazer ,executar as
deliberações da Diretoria referentes à
administração da sociedade; In' deli-
berar sobre a criação ou extinção de •
Agências, Filiais, ou representações
sociedade no Pais; c) nomear ou de-
mitir gerentes, funcionários, agentes e
representantes, fixando-lhes a rernu-
nerimete; d) dirigir todos os serviços .
de escritório.

DMRIO OFICIAL:

cimento, cumpre resguardá-la de no-
* 	 práticas ilicita„e,

Comunica que resolveu declarar, até
ulterior deliberação, como inidõneos
os SenhOre8 Furai° Nakainura o Yukio
Nakamura, sócios da firma Comércio
e Indústria de Cereais Nakamtira Li-
inite.da, ou de quaisquer outras dae
quale façam parte, em conjunto Ou
isoladamente, e que não poderão a
qualquer titulo ou pretexto transacio-
nar corri este Instituto.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de
1072. -. Carlos Alberto de Andrade
Pinto, Presidente.-	 •

Oficio ng

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N• '04, DE •12 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privadas -SUCEP:
usando da competência delegada pela
Portaria tr 55, de 9 •de fevereiro ue
1971, do Ministro de Estado da Inclue-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução ri° 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de , Seguros Privados, e o que
corista do processo SU8EP-184-69, re-
solve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia Sol de Se-
guros, com sede na cidade do Rio -de
Janeiro, Estado da Guanabara, den-
tre as quais a relativa ao aumento de
seu capitai social, de Cr$ 600,000.00
(setecentos mil cruzeiros) para-
2.500.000,00 (dois milhões e quinen-
tos mil cruzeirose, mediante aprevei-e
lamento do reservas e fundos dispo-
nivele, bem como subscrição em bens
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléias Gerais Extraordi-
nárias realizadas em 21 de outubro de
1968, 27 de junho de 1989, 6 de outu-
bro e 30 de novembro de 1970. '-
Décio Vieira Veiga.

Ata da ir Assembléia Geral Extraor
dindria realizada no dia 21 de ou-
tubro de 1968.

Med

6.315,75

12 .184,0e

23 092.72

Art. 10. Compete h Diretoria: 2) a
administração geral dos negócios da
sociedade; b) resolver -sobre as aplica-
ções de fundos sociais, transigir,. re-
nunciar direitos e contrair obrigações,
adquirir, vender, emprestar ou alienar
bens, observadas as restrições legais;
c) pagar, receber e dar quitação, mo,
vimentar as contas em bancos e emi-
tir cheques; d) constituir em nome
da sociedade mandatários ou procura-
dores, fixando-lhes atribuições e po-
deres.

Parágrafo único. Os documentos re-
lativos a atos de atribuições da Dire- -
torta e que importem em alienação de
patrimônio da sociedade e refericlos
na alínea "b" deverão ser assinados
pelo Presidente e por um Diretor; os
atos mencionados na alínea "c" deve-
reo ser assinados somente pelo PieM-
dente ou pelo Vice-Presidente junia-•
mente com outro Diretor, ou por pro-
curadores para .esse fim eonstituidos.

Art. 11. Os honorários mensais dos
membros da Ditetoria serão Maios
pela Assembléia Geral que os eleger.
A Assembléia poderá fixar-lhes remu-
nerações que não excedam o limite
máximo mensal não tributável CJMO
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A easao do artirea G.- e sus
pr:-,:ão 03 seu parágrafo 2.° e szmr,;.3-

alituet "b' do (trile° 23 dos .i..;-
1,tu1.nn feoci , ls, nue 1)án:ui-to a L.r a:""••
seguinte f iação:

Art. 5,° O cao:tal
i.800.09a,n3 (um mi
mil cr-ze.ros novos
1.800.000 (um milha , olteceni.el
açUS ordinárias enominatives d.o res
lor nos:final de NerS 1,00 (um era-
zeiro novo) cada uma.

1." As ações poderio
szT transfer/elas a peeeoes fisic e s oft
Jurídicas, de qualquer nacionalidade,
titservatles As restrições leer

Art. 23. Os lucros licitile es rfue-ee
verifleaaern Imoralmente, depois -de -
deduzidas as reserves exigíveis Pela.
Legisleye-n cm Eieetiroe serão Alstribuis
dos ela seguinte forma: a) 5% (cinco
por' cento) pare. a Constituiçree de um
Fundo de Reserva Lega/ destinado a-
gatantir a integridade do capita): b)
de 5% (cinco por cento) até 30%
(trinta por cento) para a Reserva de
Previdêncle destinada a 'supeir pos-
síveis deficiéncias das reservas exigi-
das pela Legislas/to de Seguros; c) o
necessário à distribuição de di.leten-
dos aos acionistas tneritente Proposta
da Diretoria, ouvido o Conselho Fis-
cal; dl' 10% (dezesseis por cento) do
lucro exictente será distribuído á Di-
retoria da seeuinte forma: 4% (qua-
tro por cento ao Diretor-Presidente
e 2% (dois por cento) a cada um dos
D!retorqe, desde que seja 'clieeribuicio
um dividendo mínimo aos acionintas
de 6% (seis por cento) do enlatai;
ee o saldo, se houver, será creditado
em partes Iguais, ao "Fundo de Bo-
nificação aos Acionistas" e ao "Fundo
de Deprecanção de Valores" que se
destina a suprir eventuais desvalori-
zações do títulos .ou outros bens e
contas incobrávels.

al é dc iaCee
oiiecenros

dividir7e5 ern,

2.° Parcela: Pela Correção Monetdria
Resultante da aplicação dos novos indicas fixados

pelo Ministério do Planejamento 	  41'124.393,99
Saldo anterior, da Reserva de Correção Monetária 	 7. 009,86
Correção 1VIoneteria O.R.T.N. 	 	 7.009,86

Subtotal
Saldo que permanecerá na Conta de-Reserva de Cor-

reção Monetária 	

9.4 Parcela: Peia Reavaliação de Imóveis
Reavaliação de 1/2 do 4.° andar, 5.0 e 6.°, do Edifício

Sol de Seguros — Rua do Ouvidor net 108, de acor-
do çom o que faculta o artigo 15 do Decreto-lei
n.° 401, de 90 de dezembro de 1988:

COMA:, 	 :jn 	  r.
Avaliação 	 	 . • .

'Correção 	
4.° Parcela: Pelas BonificaçÕes Recebidas
Açbes de outras Sociedades 	
Saldo que permanecerá na Conta de Boniflcações

recebidas de Empresas Associadas 	

Total dará Parcelas 	

131.725,71

12.449,34	 119.276,37

430.300,05
825. 000,00

194.899,95

767 . 601,00

400.000,00 367.601,00

900.000,00

^

Art. I.° Sob a denominação de
Companhia Sol de Seguros, reger-
se-á' por estes Estatutos e pela legis-
lação em vigor, a sociedade ora cone-
tituida.

Art. 20 A sede social é a Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, podendo a companhia criar

Art. 3° A sociedade tem por objeto
a expkiração , das operaçbes de segu-
ros e resseguros dos Ramos Elemen-
tares, do Ramo Vida e do Ramo
Saúde.

Art. 40 O prazo de sua duração é
de 30 (trinta) dias, a contar da data
cio decreto que autorizar o seu fun-
cionamento, sendo prorrogável por
deliberação da Assembléia Geral, su-
jeita à aprovação do gorérno.

CAPITULO et
Capital

Art. 50 O capital social é de ....
NCr$ 1,800.000,00 (hum milhão e al-

Assim sendo, propomos a essa As- sucursais, agencias e nomear repre-
sembléla quescuta e aprove a nossa senta ates em qualquer localidade do
redação dos Estatutos Sociais que, a Pais.
seguit', lhe submetemos:
"Estatutos Sociais a serem apresen-
tados à 16.0 Assembléia Geral Extra-
ordinária da Companhia Sol de Se-
guros.	 •

CAPÍTULO 1	 -
Denominação — Objeto — Sede

— Duração

• I

lucro, de conformidade com a legisla-
ção do Imponto de Renda.

Art. 12. A eeeletlado será, reroser.-
taua ativa e rip.e,lvemente, em. jolz,1
ou fora .dele, por seu Presidente
V,ce-l'residente e perante as nparti-
çees fl!;ealizatioras, por qualquer dte-,
Bens Direi-orei, podendo a Diretoria
(1 ,...lieeer poderes a urna ou mais Lies-
Box:,

CAPITULO ry
• Conselho Fiscal•

Art. 13, O Conselho Fiscal comp5e-
se .:-;2 3 (tre.;) membros efetives e ou-
tres Lentos suplentes, todos brasileiros.
aesnee.-. 5 ou não, sendo permitfla a
reele!cão.

iene.erfffo único. Os.suplentes lerdo
chfeWiC:(3N a substituir os conselheiros
efetivos ou impedidos, na ordem por
que forem eleitos.

Art. 14. Os membros efetivos do
Censelho Fiscal perceberão a remune-
ração que for fIXada pela Assembléia
Gera! qee os eleger,	 -

Art. 15. O Conselho Flectil tem ai
atrbuleões e os poderes que a lei lhe
confere.

1 CAPITULO v

Conselho Consultivo
Ari, 18. O Conselho Consultivo

confeáe-se de 8 (seis) membros que
Benzo escolhidos pela Diretoria, dentre
os acionistas ou não, pelo prazo l ie 1
(um) ano, sendo permitida a recon-
dução.

Art. 17. ft atribuição do Oorselho
Consultivo responder as consultas da
Diretoria, zelando pelos interesses r.
desenvolvimento da sociedade.

Art. 13. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que para isso for,

pela Diretoria.
Art, 19. A remuneração do a,nse-

lho Consultivo será fixada pela Ais.

sembléta. Geral.
CAPÍTULO VI

Assembléia Geral
Art, O. A Assembléia Geral reune-

se na sede social ordinariamente até
81 de março de cada ano. Reune-se
extraordinariamente sempre que o
exijam os interesses sociais.

Parágrafo único. Na convocação elas
^Assembléias Gerais respeitam-se os
prazos e a forma legal.

Art. 21. A mesa diretora dos tra-
balhos da Assembléia' é formada por
.um Presidente eleito entre os acionis
tag presentes e por um secretário que
e Presidente escolherá entre os acio-
nistas presentes.

CAPITULO VI:

ExerCido Social	 Lucre! e sua
Distribuição

Art. 22. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas- as reservas exigíveis pela Le-

gislaCtto de Seguros, serão distribuídos
da seguinte forma: a) 5% (cinco por
cento) para a oonstituiçfto de um
Fundo de Reserva Legai destinado a
garantir a integridade do Capital: b)
o exigido para a constituição do Fun-
do de Garantia de Retroceesbes; e) de
5% (cinco por cento) até 30% (trinta
por cento) para a Reserva de Previ-
déncia destinada a suprir possivels
deficiências dee reservas exigidas pela
Legislação de Seguros; dl o nocesfss.-
rio à distribuição de dividendos aos
acionistas mediante proposta da Di-
retoria, ouvido o Conselho Fiscal; e)
16% (dezesseis por cento) do lucro
existente será distribuído à Diretoria
da seguinte fornias 4% ((Metro per
cento) ao Diretor-Presidente e 2%
(dois por cento) a cada um dos Dire-
tores, desde que seja distributdo uni
dividendo mínimo aos acionistas de
6% (seis por cento) de capital; /)
saldo, se houver, liplà creditado em
partes iguais, ao "Fundo de Bonifica-

ção aos •Acionistan" e ao "Fundo. de
Depreciação de Valores" que se desti-
na a suprir eventuais desvalorizeeoes
de títulos ou outros bens e contas In-
cobra veis

Rio de Janeiro, 8 de outubro de
1966."

pAr(ECni 110 CONSELHO FISCAL

Tendo examinado a Proposta da
Diretoria psra aumento de capital
eoM realização imeulata de 50',/, (cin-
qüenta por cento) mediante distribui-
ção de saldo cifsponivel, proveniente
de rctcrvas livros e de reavallaçao cio
ativo imobilizado por correção mono-
tária„ bem como de nova redeção dos
Estatutos Sociais, os abaixo assinadoS,
membros do Conselho Placai da Com-
pannia, Sol de Seguros, resolveram
aprova-ia por achtt-la conforme tios
intereemes da Companhia. Rio de Ja-
neiro, 18 de outubro de 1968.

Posta em Cotação, foi a proposta
aprovada, por unanimidade, sem q-ual
quer alterna°. Em seguida o Pres!
dente, dirigindo-se aos presentes, dis-
se que "do Edital de Convocaçâo cons-
tava a letra "e", eleição de diretoria.
Realniente, dos 7 (sete) lugares de di-
retoria, apenas 5 (cinco) se achavam
preenchidos. Propunha, portanto, que
Uma das vasas fosse ocupada peio Se-
nhor Antônio Augusto Júnior, brasi-
leiro, casado, comerciante,, com escri-
tório à Rua do Ouvidor, 108 — 10' an-
dar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
portador da Carteira de Identidade ne
223.858, da Secretaria de Segurança
Pública do Estado de Minas Gerais.
Esclareceu ainda que o Sr. Antônio
Augusto Júnior é pessoa .por demais
conhecida e apreciada nos meios co-
merciais de Minas Gerais. Submeteu
o assunto à Assembléia e a proposta
foi aprovada por' aclamação. Para
segunda vaga propunha à considera-
ção da Assembléia o nome do Senhor-
Celmar Padieha Gonçalves, brasileiro,
casado, residente na Rua MarquZe Se,.
bera n° 109 — Jardim Bottinico, por-
tador da Carteira de Identidade do
Instituto Félix Pacheco n° 801.494. O
Sr. Celinar Padilha é figura de rele-
vo em nosso meio social e de seguros,
onde já exerceu o importante cargo
de membro 'efetivo do Conselho Téc-
nico do Instituto de Resseguros do
Brasil. Essa proposta foi também una-
nimemente aprovada pela Assembléia.
Em seguida lembrou à mesa que os
acionistas deviam, de acordo coai os
Estatutos, fixar os honorários dos no,
vos diretores. Levantou-te, o acionis-
ta, Sr. CUnio Silva, e propôs os ho
norarlos: mensais de Ner$ 500,00 (ui-
nhentos cruzeiros novos). Posta em
votação, foi a proposta aprovada por
unanimidade. , Finalmente, tendo o
Presidente 'indagado se havia algum
outro assunto a ser tratado e como
não surgiu matéria nova, nem tão
pouco nenhum acionista quis fazei
uso da palavra, declarou o mesmo en-
cerrada a Assembléia e mandou la-
vrar a presente Ata que' vai por mim,
secretária, adiante assinada, bem co-
mo pelos demais acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1968.
- • Maria Helena Lopes Corrêa —.

Paulo Teixeira Boavista — Presidente
— Clinio Silva	 Arthur Ribeiro Ju-
nior — p/Seguradora das Américas

— p.p. Maria Helena I;opes
Corrêa — p/Companhia Hemistérica
cia Seguros p.p. Maria Helena Lapa
Corrêa — p/Banco de Crédito Terri-
torial S.A. — p.p. Maria Helena ta-
pes Corrêa — p/Carmem Mack Freire
— p.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
p/Angela Ramos Brandão —
Maria Helena' Lopes' Corrêa	 p/Mi-
randolina Paes Ribeiro — p.p. Marte
Helena Lopes Corrêa — p/Boaviate de
Administração S'.A. — p.p. Maria
Helena Lopes Corrêa.

Certificamos que a presente é cópia
fiel da Ata lavrada no Livro de Atas
de Assembléias de Acionistas número
1, folhas 40 verso e seguintes.

Atas da 18.° Aswn.21in G yal Extra-
ordinária recinwela no cila 27 de ju-nho de 1969.
Aos vinte e acto cliaz do ni n.'s clo ju-nho do mil novecentos e seseenta e

nove, às 10 horas da manha, em sua
eede social à Rua cio ()causador, 108,
10." andar, reuniram-se' cai AssCrn.
biela Geral Extraordinária, os acio-
nistas ao companhia Sol do Seguros,
em primeira convocação, do acordo
com os editais cio e.onvoanção publi-
cados rim. Didrío Oficial dos dias 18,
19 c 20 de junho de 1000 e "Ultima
Hora': dos dias 18,19 e 20 de junho
de 1969. Depois de verificar no li-
vro de presença ..atar representado
mais de dbis terços de ações do ca-
pitai social, o Presidente da Compa-
nhia declarou ,haver número legal e
anunciou estarem abortos os traba-
lhos, pedindo à -Asa:, nbléla que ele-
gessem o Presidente da Mesa, tendo
sido o Presidente da Companhia Dou-
tor Paulo, Teixeira Boavista, escolhido
por aclamação. Agradecendo a sua
Indicação, convidou o mesmo, para
secretaria-1o, a acionista D. Maria
Helena Lopes Corrêa. Em seguida,
tendo sido dispensada a leitura do
Edital de Convocação por ser de co-
nhecimento de todos os presentes, pe-
diu o Presidente à Secretária que
lesse a seguinte proposta da Direto-
rie, com parecer do Conselho °Piscai:
'Proposta da Diretoria. da Companhia
Sul de Seguros — Senhores Acionis-
tas, 'vimos propor-vos que: •

I — Aprovem a hitegralização do
restante do capital subscrito que é
de Nen 1.200.000,00 (um milhão,
duzentos mil cruzeiros novos), no va-
lor de NCr$ 300.000,00 (trezentos mil
cruzeiros novos) *carentes.

II —' Autorizem o aumento do ca-
pital subscrito de NCr$ 1.200.000,00
(um milhão, duzéntos mil cruzeiros
novos) para NCr$ 1.800.000,00 (um
milhão, oitocentos mil cruzeiros no-
vos), integralizando imediatamente
50% (cinqüenta por cento) desse au-

•
218.422,63

IV — As integralizações doo capi-
tais acima mencionados nos itens I
e II serão' feitas mediante a utiliza-

mento.	 ção das verbas abaixo discriminadas:

1.0 Parcela: Pela Utitizagao das Reservas Livres
-- Cr$	 Cr$

Fundo de Depreciação de Valores 	 	 76.660,50
Fundo de Bonificação aos Acionistas 	 	 84.576,45
Reserva de Previdência 	 ' • • 77.185,73
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tecerdes mi/ crizeiros novos) divi-
checas eia 1...,e0.000 (hum inalei° e
oitoeerues nill) ações oreitárias e
nominativas de Ner$- 1,00 (hum cru-
zrato novo) , cada urna.

.e le As ações poderão pertencer
ou ser transferidas a pessees fisicas
ou juridices de ualquer nacionali-
dade, observadas as restrições legale,

eaatetieo err
Diretoria

Art. 6° A sociedade é elaimistra-
da por uma Diretoria Compasta ae
(sete) membros que serão eleitos pe-
la Assembléia Geral entre 03 icio-

'nistas ou não, pelo prazo de 1 (um)
ano, sendo permitida a reeleiçãe.

s 1° Como garantia de sua res-
pousebnidade, cada Diretor caucio-
nará 100 (cem) ações da sociedade
a qual poderá ser prestada por qual-
quer acionista em favor da Diretor
eleao.

e 2° No caso de vaga do cargo de
Direair, os restantes nomearão um
sues , auto -que servirá até a primei-
ra /assembléia Geral, que deliberará
soere o provimento efetivo.-

Art. 7" Dente» os Diretores ele!-
toe pela Assembléia Geral, esta (te-
si, rã um Diretor-Presidente e um
Diaeior-Vice Presidente.

4krt. 8' Compete ao presidente. —
a) 'convocar e presidir as reuniões
da Diretoria; b) instalar is assem-
bleias gereis ordinárias e extraordiaá-
rias, de acordo com as prescrições
legais; c) executar; dentro das mias
atribuiçaes, os presentes rstatutos,
delibereçõee da Diretoria e es Asserir-
bia las Gerais

Art. 9" Compete .ao Presideree e
ao Diretor Vice-Presidente, juntos ou
separadamcnie: a) fazer executar as
deliberações da Diretoria referentes

addiinistração da sociedade; b) de-
liberar sobre a criação ou xtinção
de Agencias, Filiais, ou representa-
ções da sociedade no Pais: c) no-
mear ou demitir gerentes, funciona-
rios, agentes e representantes, fixan-
do-lhes a remuneração; d) irigi to,-
dos os serviços de escritório,

Art. 10, Compete à Diretoria: a)
a administração geral dos legocios
sociedade; b) resolver sobre as apli-
cações de fundos sociais, transigir.
renunciar direitos e contrair obriga-
ções, adquirir, vender, emprestar ou
alienar bens, observadas as eestrições
legais; c) pagar, receber e .dar qui-
tação, movimentar as contas em ban-
cos e emitir cheques; d) zonstatuir
em nome da sociedade mandatários
ou procuradores fixando-lhes etre-
be'ça es e poderes.

Perágrafo único. Os documentos
relailvos ‘a atos de atribuições tia Di-
retoria e que importem em aliena-
ção de patrimônio da sociedade e re-
feridos na alinea "b" deverão ser as-
sinados pelo Presidente e por um Di-
retor; os atos mencionados na alinea
"c" deverão ser assinados somente
pelo Presidente ou pelo Vice-Pivesi-
dente juntamente com outro diretor,
ou por procuradores para esse fim
conjtittlidOS.

Art. 11. Os honorários mensais
doe membros da Diretoria serão fi-
xados pela Assembléia Geral que os
eleger. A Assembléia. poderá fixar-
lhes remunerações que não excedam
o limite máximo mensal nao tribu-
tável como lucro, de conformidade
com a legislação do Imposto de
Renda.

Art. 12. A sociedade sefil, repre-
sentada ativa e passivamente, em jui-
zo ou fora dele, por seu Presidente
ou Vice-Presidente e perante as Re-
partiçaas fiscalizadoras, por qualquer
dos seus Diretores, podendo a Dire-
toria delegar poderes- a uma ou mala

o ,	 pessoas.
CAEll'ULO IV

Conselho Fiscal
Art. 13. O Conselho Fiscal Com-

põe-se de 3 (três) membros efetivos
e outros 'tantos suplentes, rodos bra-
sileiros, acionistas ou não, sendo per-
mitida a reeleiçaae

CAPÍTULO VII

Exercício Social — Lucros e sua
Distribuição

Art. 22. O exercício social coinci-
de com o ano civil.
. Art. 23. Os lucros liquidas que se
verificarem anualmente, depois .- de
deduzidas as reservas exigíveis pela
Legislação de Seguros, sento distri-
buídos da seguinte forma: a) 5%
(cinco por cento) para a Constitui-
ção de um Fundo de Reserva Legal
destinado a garantir a integridade do
capital; b) de 5% (cinco por cento)
até 3004, (trinta por cento) para a
Reserva de Previdência destinada a
suprir possíveis deficiências das re-
servas exigidas pela Legislação de Se-
guros; c) o necessário à listribuição
de dividendos aos acionistas median-
te proposta da Diretoria, , ouvido o
Conselho Fiscal; d) 16% (dezesseis
por cento) cio lucro existente será dis-
tribuído á Diretoria da seguinte for-
ma: 4% (quatro por cento) ao Da:
retor-Presidente e 2% (dois por cen-
to) a cada um dos Diretores, desde
que - seja distribuído um dividendo
mínimo aos acionistas de 6% (seis
por cento) do capital; e) o saldo, se
houver, será creditado em partes
Iguais, ao "Fundo de Bonificação aos
Acionistas" e ao "Fundo fie Depre-
dação de Valores" que se destina a
suprir eventuais desvalorizações de
títulos ou outros bens e zontas in-
cobráveis. Rio de Janeiro, 6 de ju-
nho de 1969.	 •

PARECER DO CONSELHO -FISCAL

Tendo examinado a Proposta da
Diretoria para aumento do capital so-
cial por correção monetária, eeava-
liação dos imóveis, incorporaçõés das
reservas livres e das bonificações
recebidas das empresas associadas,
os abaixo assinados membros do Con-
selho Fiscal da Companhia Sol de
Seguros, resolveram aprová-la por
achá-la conforme aos interesses da
Companhia.' Rio de Janeiro, 13 de
junho de 1969". Posta em votação,
foi a proposta aprovada por unanimi-
dade, sem ¡qualquer alternar). Final-

mente, tendo o Presidente indagado
se havia algum outro assunto a ser
tratado e -como não surgiu matéria
nova, nem tão pouco nenhum acio-
nista quis .fazer uso da palavra, de.
clarou o mesmo encerrada a Assem-
bléia e mandou lavrar a presente
Ata que • vai por mim, secretária,
adiante assinada, bem- Como pelos
demais acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 27 de junho de 1969. — Ma-
ria Helena Umes Corrêa — Paulo

I_Teixeira ()avista — Presidente. Clia
nio Silva Arthur Ribeiro Júnior —
p. Segu adora das Américas S. A.
p.p: Maria Helena Lopes Corrêa --
p. Companhia Hemisférica de Segu-
ros pp. Maeaq, Helena Lopes Corrêa
— p. Banconle Credito Territorial
B. A. — p.p. Maria Helena Lopes
Corrêa — p. Carmem Mack Freire —
p.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
p. Angela Ramos Brandão p, p. Ma-
ria-Helena Lopes Corrêa — p. Miran-
dolina .Paes Ribeiro p.p. Maria He-
lena Ites Corrêa — p. Boavista de
Admini ração S. A. — p.p. Maria
Helena .Lopes Corrêa.
COMPANHIA SOL DE SEGUROS..
ESTATUTOS SOCIAIS DE ACORDO

COM A A. G. E. DE 30.11.1979
CAPITULO 1

Denominação — Objeto — Sede —
Duração	 .

Art. 1° Sob , a denominação de
Companhia Sol de Seguros, reger-se-a
por estes cestatutos e pela legislação
em vigor, aa sociedade ora constituí-
da.

Art. 2° A sede social é a Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, podendo a companhia criar su-
cursais, agencias e nomear represen-
tantes em qualquer localidade do
Paia- .	 •

Art. 3° A sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros e resseguros dos Ramos Ele-
mentares.e do Ramo Vida.

Art. 4° O prazo de sua -duraçao é
de 30 (trinta) anos, a contar da data
do decreto que autorizar o seu Jun-
cionamento, sendo prorrogável por de-
liberação da Assembléia Geral, su-
jeita à aprovação do governu,

CAPÍTULO II

Capital
Art. 5° O capital social é de 	

Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) divididos em
2.500.000 (dois milhões e aulialetitas
mil) ações ordinárias e nominativas
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada urna.
§ r As ações ,poderão pertencer

ou ser transferidas a pessoas físicas
ou jarldicas de qualquer nacionalida-
de, observadas as resbrições legais.

CAPITULO III

Art. 6° A sociedade é administra-
da por uma Diretoria composta de
7 (sete) membros que serão eleitos
pela•Assembléle. Geral entre os acio-
nistas ou não, pelo , prazo de 1 (um)
ano, sendo permitida a reeleição.

§ 1° Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor caucionará
100 (cem) ações da sociedade a qual
poderá ser prestada por • qualquer
acionista em favor do Diretor eleito.

§ 2° No caso de vaga do cargo de
Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, que deliberará so-
bre o provimento efetiVo.

Art. 7° Dentre os Diretores eleitos
pela Assembléia Geral, esta designa-
rá um. Diretor-Presidente e um Dire-
tor Vice-Presidente.

Art. 8° Compete ao Presidente: a)
convocar e presidir as reuniões da Di-
retoria; b) instalar as assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias,
de acordo com as prescrições legais;
c) executar, dentro das suas atribui-
ções, os presentes estatutos, as delibe-
rações da Diretoria e as das Assem-
bléias Gerais.

Aat. 9° Compete ao Presidente e ao
Diretor Vice-Presidente, juntos ou se-

CAPÍTULO VI

Assembleia Geral
. Art. 20. A Assembléia Geral reune-
se na sede social ordinariamente até
31 de março de cada ano. Reune-se
extraordinariamente sempre que o
exijam os interesses sociais.

Parágrafo único. Na convocação
das Assembléias Gerais respeitam-se
os prazos e a forma legal.

Art. 21. A mesa diretora dos traba-
lhos da Assembléia é formada por tine
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Parágrafo único. Os suplentes se-
rão chamados a substituir 'os conefe-
lhe:11.os efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.-

Art. 14. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 15. O Conselho Fiscal tem
as atribuições e os poderes que a
lei lhe confere.

CAPÍTULO V

Conselho Consultivo
-Art. 16. O Conselho Consultivo

compõe-se de 6 (seis) membros que
erac escolhidos pela Diretoria; den-
tre os acionistas ou não, pelo prazo
de 1 (um) ano, sendo vermitida a
reeleição.

Art. 17. E' atribuição do Conse-
nso Consultivo 'responder as consul-
tas da Diretoria, zelando pelos inte-
resses e desenvolvimento da socieda-
de.

Art. 18. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que para I SSO for so-
licitado pela Diretoria.

Art. 19. A remuneração do Con-
selho será fixada pela Assembleia
Geral.

CAPITULO VI

Assembléia Geral
Art. 20: A Assembléia ()lerei reu-

ne-se na sede social ordinariamente
até 31 de março de cada ame. Reune-
se extraordinariamente sempre que o
exijam os interesses sociais.

Pará,galifo único. Na convocação
das Assembléias Gerais respeitam-sé
os prazos e a forma legal.

Art. 21. A mesa diretora dos tra-
balhos da Assembléia é formada por
um Presidente eleito entre os acic-
nistas presentes e por um secretário
que o Presidente escolherá entre os
acionistas presentes.

paradamente: a) fazer executar as ,
deliberações da Diretoria referentes à1
administração da sociedade; b) deli-
berar sôbre a criação ou extinção de
Agências, Filiais, ou representações da
sociedade no pais; c) nomear ou de-
mitir gerentes, funcionários, agentes
e representantes, fixando-lhes a re-
muneração; d) dirigir todos os servi-
ços de escritório.

Art. 10. Compete à Diretoria: a) a
administração gera/ dos negócios da
sociedade; b) resolver sobre as aplica-
ções de fundos sociais, transigir, re-
nunciar direitos e contrair obrigações -
adquirir, vender, emprestar ou aliena/
bens, observadas as restrições legai e
c) pagar, receber ' e dar quitação; mo-
vimentar as contas em bancos e emi-
tir cheques; d) constituir em nome da
sociedade mandatários ou procurado-
res fixando-lhes atribuições e poderes.

Parágrafo único. Os documentos te- •
letivos a'.atos de atribuições da D i re-
toria e que importem em alienação de
patrimônio da sociedade e referidos
na alínea "b" deverão -ser assinados
pelo Presidente e por um Diretor; os
atos mencionados na alínea "e" deve-
rão ser assinadas 'Somente pelo Pre-
sidente ou pelo Vice-Presidente jun-
tamente com outro Diretor, ou por
procuradores para esse fim constitui.-
dos.

Art. 11. Os honorários mensais dos
membros da Diretoria serão fixados
pela Assembléia Geral que os eleger.
A Assembléia poderá fixar-lhes remu-
nerações que não excedam o limite
máximo mensal não tributável JOMO
lucro, de conformidade com a legisla-
ção do Imposto de Renda.

Art. 12. A sociedade será represen-
tada ativa e passivamente, em juiza
ou fora * dele, por seu Presidente ou
Vice-Presidente e perante as Repar-
tições fiscalizadoras, por qualquer dde
seus Diretores, podendo a Diretoria
delegar poderes a uma ou mais pes-
soas.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscat.

Ari. 13. O Conselho .Fiscal compõe-
se de 3 (três) membros efetivos e ou-
tros tantos suplentes, todos brasilei-
ros, acionistas ou não, sendo permiti-
da a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes serão
chamados a substituir os conselheiros
eietivos ou impedidos, na ordem, por
que foram eleitos.

Art. 14. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que for fixada pela Assembléia
Geral que os eleger.

Art. 15, O Conselho Fiscal tom as
atribuições -e os poderes que a lei lhe
confere.

CAPITULO V

Conselho Consultivo
• Art. .16. O Conselho Consultivo

compõe-se de 6 (seis) membros que
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre os acionistas ou não, pelo prazo de
1 (um) ano, sendo permitida a reelei-
ção.

Art. 17. É atribuição do Conselho
Consultivo responder às consultas da
Diretoria, zelando pelos interesses e
desenvolvimento da sociedade.

Art. 18. O Conselho Consultivo se
reLinirtt sempre que para isso for 30-
licitado pela Diretoria.

Art, 19. A remuneração do Corne-
lho Consultivo será fixada pela As-
sembléia Geral.
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Presidente eleito entre os acionistas
presentes e por um Secretário que o
Presidente escolherá entre os acionis-
tas presentes.

mima° Ira
Exercício Social — Lucros e sua •

Distribuição
Art. 22. O exercício social coincide

tom o ano civil.
Art. 23. Os lucros liquides que se

verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigíveis pela Le-
gislação de Seguros; serão distribuídos
da seguinte forma: a) 5% (cinco por
cento) para a constituição de um
Fundo de Reserva Legal destinado a

-garantir a integridade do capital; b)
de 5% (cinco por cento) até 30%
(trinta por cento) para a Reserva de
Previdência destinada a suprir possí-
veis deficiências das reservas exigidas
pela Legislação de 'Seguros; c) • 2e-
cessário à distribuição de dividenTsos
aos acionistas mediante proposta da
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal;
d) 18% (dezesseis por cento) do lucro
existente será distribuído à Diretoria
da seguinte forma: 4% (quatro por
cento) ao Diretor-Presidente e 2%
(dois por cento) a cada um dos Dire-
tores, desde que seja distribuído um
dividendo mínimo aos acionistas de
6% (seis por cento) do capital; e) o
saldo, ao houver, será creditado em
partes iguais, ao "Fundo de Bonifica-
ção aos Acionistas" e ao Fundo de
Depreciação de Valores" que se des-
tina a suprir eventuais desvalorizações
de títulos ou outros bens e contas in-
cobráveis.
Ata da 19 0 Assembléia Geral Extraor-

clinciria da Companhia SOL de Se-
guros, realizada em 6 de outubro de
1970.
Aos seis dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta, às
10 tdez) horas, na sede social da
Companhia Sol de Seguros, à rua do
Ouvidor, número 108, lto andar, nes-
ta cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, em primeira convoca-
ção reuniram-se em Assembléia Ge
ral Extraordinária os acionistas da
Companhia, conforme se verifica nu
livro de Presença de Acionistas. To-
mando a palavra, o Dr. Paulo Teixei-
ra Boavista„ declarou instalada a As-
sembléia e convidou os acionistas a
elegerem entre si um presidente para
dirigir a reunião que iria ter início.
Levantou-se a acionista D. Maria He-
lena Lopes Corrêa e propôs que presi-
disse a Assembléia o acionista Doutor
Antônio Fernando de Bulhões Car-
valho, tendo sido o mesmo eleito p.n.
aclamação. Assumindo a presidência
o Dr. Antonio Fernando de Bulhões
Carvalho, convidou a acionista Dona
Maria Helena Corrêa para secretariar
as trabalhos. Em seguida tendo sido
dispensada a leitura dos Editais da
Convocação por serem do conheci-
mento de todos os presentes, pediu o
Presidente à Secretaria, que lesse a
seguinte proposta da diretoria, coro
o parecer do Conselho Fiscal: Pro-
posta da Diretoria da Companhia SCA
de Seguros — Senhores Acionistas;
Vimos propor à Assembléia Geral A
elevação do capitai social para ...
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), com alteração
do artigo 50 dos estatutos sociais, o
que, a nosso ver, corresponde às pers-
pectivas com que a empresa se defron-
ta no momento, e é compatível com
as medidas governamentais do conhe-
cimento de todos, promulgadas ou em
estudo, porém já conhecidas, na pru-
missora fase de cassaaa)ivimento na-
cional que atravessamos. Tal mimai).
to de capital social, independentemen-
te disto, nos situa nos limites míni-
mos estabelecidos no Decreto núme-
ro 65.268, de 3.10.1969, para poderinus
continuar a operar em ramos clamara
tales e vida. Em face do exposto, su-
gerimos também à Assembléia Geral
quc a deliberação a respeito obedeça
as normas da Circular número 37, de
26.8,1970, da Superintendência de Se-

guros Privados, segundo a qual esse
aumento de capital poderá ser feito:
a) por subscrição em dinheiro, cora
o depósito inicial de 50%, até 30.11.
de 1970, no Banco do Brasil S. A.,
e a integralização dos remanescentea
50% até 7.10,1971; b) apropriação de
reservas facultativas ou fundos dispo-
níveis, que venham a ser contabiliza-
dos até 31.12.1970, fixando-se, neste
caro, o prazo de 30.4.101, para ho-
mologação definitiva da elevação do
capital social, e entendido que, se os
resultados do Balanço Geral do cor-
rente exercício não correapunderem à
previsão de realização por' esta forma,
a diferença será subscrita e integral:-
zada, de uma só vez, em dinheiro; c)
nas demais hipóteses, inclusive da
subscrição ou incorporação de bens, a
Assembléia Geral de verificação do
aumento do capital social será no má-
ximo a 30.11.1970. Finalmente, propo-
mos também à Assembléia Geral a ra-
tificação das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias de 27.12.1965, 21.10.68'
27.6.1969, para o fim de - consolidas
tadas as suas decisões. Rio de Janeiro.
21 de setembro de 1970. — Paulo Tei-
xeira Boavista Clinio Silva — An-
tónio Fernando' de Bulhões Carvalho

Arthur Ribeiro Junior e Carlos
Henrique Schneider. Tendo examina
do a proposta da Diretoria para raa
tit'eação das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias de 27.12.1965, 21.10, de
1968 e 27.0.1969, e novo aumento do
capital de acordo com o Decreto nú-
mero 65.268 de 3 de outubro de 1969,
os abaixo assinados membros do Con-
selho Fiscal da Companhia Sol de Sa
giros, resolveram aprová-la por acha-
rem que atende aos interesses- da
Companhia. Rio de Janeiro, 23 de se
terribro de 1970. Gasta° de Seixas Ma-
ciei, Urcinio d'Ascenção Malheiros e
Jorge de Oliveira Gomes. Lidos a
proposta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal, o Presidente colocou
em discussão a matéria, tendo o%

acionistas Paulo Teixeira Boavista e
Boavista de Administração S. A., ao
oferecido para subscreverem o au-
mento do capital social proposto em
imóveis, direitos aquisitivos sobra
imóveis e valores mobiliários, cuja ra..
laçãc encaminhará à Diretoria da so-
ciedade com todas as indicações de
caracterização e origem da proprieda-
de. para os efeitos de avaliação por
trac peritos, de acordo com o Decreto
lei número 2.627, de 26.9.1940. Pe-
diu a palavra o acionista Clinio Silva,
sugerindo que o aumento do capital
social também pudesse ser feito em
dinheiro, com deferimento de prazo
de preferência a todos os acionistas,
de trinta dias, e obediência h dispost-
dm regulamentar de obrigatoriedade
de depósito de metade de subscrição,
até 30.11.1970, e que a Assembléia Go•
ral deliberasse sobre a possibilidade
dapaemover a fusão ou incorporação
Q4 sociedade com outra seguradora,
na forma dos artigos 152 e 153 do De-
creto-lei número 2.827, de 26.9.1940.
Colocado o assunto em votação, a
assembléia Geral decidiu por unani-
midade e com as abstenções de lei, o
seguinte: 1 — Ratificar as Assembléias
Gerais Extraordinárias de, 27.12.1965,
21.10.1968 e 27..6.1969, de acordo com

proposta da Diretoria. 2 — Aumen-
tar o capital social da sociedade para
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), o que impor-
tara em modificação do artigo 5° dos
estatutos sociais: a) por subscrição
em dinheiro; b) por subscrição em
bens oferecidos pelos acionistas Paulo
Teixeira Boavista e/ou Boavista de
Administração S. A.; c) por incorpo-
ração ou fusão com outra seguradora.
3 -- Decorrentemente: a) fixar o pra-
zo de trinta dias, a contar da publi-
cação de edital referente a esta ata,
a fias de que os acionistas compare-
çam à sede da sociedade e assinem as
beletins de subsaalção em dinheiro,
com a entrega simultânea de 50% da
subscrição, para os efeitos de seu de-
posito no Banco do Brasil S. A.; b)
designar, na forma do Decreto-lei nú-
mero 2.62'7, de 26.9.1940, para a ava-
liação dos bens oferecidos pelos acio-

nistas Paulo Teixeira 13oaxista efou
Boavista de Adminiatrstão S. A.,
quanto aos imóveis g tilieltos sobre
imóveis, os Senhores- Dr. Paulo Sarai
Sardinha, brasileiro, casado, residen-
te Avenida Rio Brinco, número 123

s— 19° andar, carteira profissional ...
CREA-.485-D, 5° região; João Américo
(Janela de Carvalho ¥ello, brasileiro,
casado, rei:adente à ruã, do Carmo má
mero :9 — 8° :saldar, carteira profis-
sional CREPea 14.427-D, 5' região e Mi-
guel Guerra, brasileiro, casado, resi-
dente à rua Ramon Franco número
l32, Corretor de Imóveis, CRESCI-1,
e, quanto aos ;valores mobiliários, ,os
Senhores .Antonio Bernardo Vaz da
Carvalho, brasileiro,,soltteiro, residen-
te á rua Barata Ribeiro, número 532
— Apartamento 1./302, Corretor de
Fundos Públicos, carteira de identi-
dade P.P. 499.592; David Tenengau-
ser, brasileiro, casado, residente -nesta
cidade, Economista, CREPE número
4.417, carteira de identidade Minis-
tério da Marinha número 183.510
Nilton Jorge`cle Freitas Lobão, brasi-
leiro, desquitado, residente à "itua
Araujo Porto Alegre, nailnéro 36 —
sala 1.408, Técnico em Contabilidade,
ClIC-GB 25.449, identidade Falia Pa-
checo número 123.2325, os quais de-
ruão 'apresentar nus laudos à Dire-
toria da sociedade, que a encaminha-
rá à deliberação da Assembléia-Geral;
c) -autorizar a Diretoria da socieda-
de a estabelecer com a outra compa-
nhia as bases da operação de incorpo-
tação ou fusão, compreendendo valo
rea condições e texto de eventual re-
forma estatutária que seja-
efetivar; d) reunir-se novamete, me-
diante convocação por edital que e
Diretoria promoverá, até 30.11.1970
a fim de proceder à verificação de
"aumento do capital social ora deci-
dido, para Cr$ 2.500.000,00 (dois ml-'
lhões e quinhentos mil cruzeiros), e
da formo, de sua realização. - Pos-
tas em votação :oram as propostas
aprovadas por unanimidade, sem qual-
quer alteração, deixando de votar os
acionistas impedidos por lei. Final-
mente, tendo o Presidente indagado
se havia algum outro assunto a ser
tratado e como não surgiu matéria
nova, nem tampouco nenhum acio-
nista quis fazer uso da palavra, de-
clarou o mesmo encerrada a assem
b/éia e mandou lavrar a presente ata.
que vem por mim.secretária adiante
assinada, bem como pelos demais
acionistas. Rio de Janeiro, 0 de ou-
tubro de 1970..— Maria Helena Lo-
pes Corréa — Antonio Fernando de
Bulhões Carvalho e assinatura doa.
acionistas de acordo com a lista do
presença. Declaro que a presente é
cópia fiel da Ata lavrada no Livro de
Atas de Assembléias n° 1.

Ata da 200 Assembleia Geral
Extraordinária da Companhia Éo/

de Seguros, realizada- em 30 de
novembro de 1970

Aos trinta dias do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e se-

Em nosso entender devem ser apro-
priadas reservas no valor de Cr$ ...
600.000,00 que corresponde a uma
bonificação aos acionistas de 1 (uma)
ação para cada grupo de 3 (três)
ações. O saldo de Cr$ 55.474,43 —
deverá perManecer na conta de Re-

470.201,00

54.423,35

655. 474,03

600.000,00

serva de Correção Monetária do ati-
vo Imobilizado. A/ Diretoria fez pu-
blicar nos dias 15, 16 e 17 dd outubao
p.p. • no Diário Oficial e dias 15, 16
e 17 no Jornal do Comércio o seguin-
te edital: "Edital — Aumento de Ca-
pital — Comunicamos que se encona

tanta, às dez horas, na sede social da?
Companhia Sol de Seguros, à rua do-
Ouvidor n° 108 10° andar, nesta.'•
cidade do Rio de Janeiro, Estado da.
Guanabara, em primeira convocação.
reuniraan-se em Assembléia Geral-.
Extraordinária os acionistas da Com"
panhia..Tomando a palavra, o Doa-,
tor Paulo Teixeira Boavista declarou;
que havendo número legal, isto é,.
acionistas representando mais de
dois terços do capital, conforme se
verifica do Livro de Presença, dava
por instalada a Assembléia. Em se-
guida convidou os acionistas presen-
tes a elegerem um Presidente para,
daagir os trabalhos. A acionista Da :e
Maria Helena Lopes Correa, propôs.
que a Assembléia fosse presidida pe-
lo Dr. Antonio Fernando de Bulhões'
Carvalho, tendo os • acionistas, por'
aclamação, acolhido a proposta. As-
sumindo a Presidência o Dr. Antoa
nie Fernando de Bulhões Carvalho
convidou a acionista D. Maria He-
lena Lopes Correia para secretariar •
os trabalhos. Procedeu-se à leitura
dos Editais de Convocação, publica-
dos no Diário Oficial dos dias 20, 23
e 24 de novembro de 1970 e no Jor-
nal do Comércio dos dias 19, 20 e 21
de novembro de 1970; "Assembléias
Geral Extraordinaria — Convocação
— São convidados os senhores acio-
nistas da Companhia Solada Seguros,
para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no dia 30 de no-
vembro de 1970, tia 10 horas em sua
sede social na rua do Ouvidor nú-
mero 108 — 100 andar, a fim de pro-
ceder a verificação de aumento do
capital social decidido na Assembléia
Geral Extraordinária de 6 de outu-
bro de 1970, para Cr$ 2.500.000,00,
deliberar sare a forma de sua rea-
lização, retificação e ratificação de
decisões anteriores. — Rio de Ja-
neiro, 18 de novembro de 1970,
Paulo Teixeira Boavista, Presidente
- Adolpho Claudio Graça C,ounto,
Diretqy — Authur Ribeiro Junior, Di-
retor ""— CIMio Silva, Vice-Pres' a-
te — Antonio Fernando • de Bulhões
Carvalho, Diretor — Carlos Henri-
que Schneider, Diretor". Em segui-
da leu-se a seguinte "Proposta da Di-
retoria — penhores Acionistas. Vi r

-mos propor a Assembléia a re-ratifi-
cação das deliberações tomadas nas
Assembléias Gerais Extraordinárias
de 21 de outubro de 1968 e 27 de ju-
nho de 1969 através das quais o ca-
pitel melai da Companhia foi ele-
vado de Cr$ 600.000,00 para Cr$ ..
1.200.000,00 e de Cr$ 1.200.000,00 pa-
ra Cr$ 1.800,000,00 e deliberado ele-
var na, de 6 de outubro de 1970 para
Cr$ 2.500.000,00 a fim de atender-
mos o imperativo legal. Na última
assembléia ficou deliberado que o
novo capital seria integralizado na
próxima assembléia a ser realizada
em 30 de novembro próximo. A Com-
panhia dispõe dás seguintes reservas
livres para proceder a parte desse
aumento.

Valores apropriados para aumento de capital
Imóveis

por correção monetária de

Cr$	 Cr$
Saldo do último Aumento de Capital 12.449,34
Correção Monetária de Imóveis efe-

tuado no Exercício de 1970 	 	 118.400,74	 130.850,08

Por Bonificação em Ações
Ações Recebidas de outras Emprêsas

Por Correção Monetária de 	
O.R.T.N.

Correção Monetária de O.R.T.N.
em 30 de setembro de 1970 	

	

TOTAL 	

	

Recursos Utilizados 	  .......... •	 ar • e
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• Retificações

Na Ata da AGE do 2-10-70, da A Inconfidência Companhia Nacional .da
Seguros Gerais, publicada no Didrio Oficial da União de 5-8-71, seção I,
Parte II, fls. 2,228:

Onde se 10:	 Leia-se:
Rio de Janeiro, 18 de setembro de Rio de Janeiro, 18 de setembro de

1970. — na) Antônio Hildebrando 1970. -- aa) Antônio Hildebranda
Silva; Erony Moraes Rodrigues dos Silva; Surtir Rodrigues dos Santos°.
Santos,

Nas Atas das AGEs de 13-10-70 e 25-11-70, da A Independência Compa-
nhia de Seguros Gerais, corno também na Portaria SUSEP n,° 88, de 27-7-71,
de interesse da referida Sociedade, publicadas no Diário Oficial da Unifiaa
de 8-10-71, Seção 1, Parte II, fls. ,ê,f/p4 -2:997:

para estiar às exigências do Dea"a
ereto .naim	 séissenta e cinco mil,
duzentos e ementa e oito,.-. 

•

com os quais desejam-se incorporar
a essa empraas...
Marro Moreira da Fonseca —José •
Carlos Gallica Pinto
"Lea Assurances du Groupe de N.'
mrisine( rLvae.Puantietorr. 1. 1.e — PrevoYanfaa''

2) Incorporação, pela Companhia,'
das Sociedades de Seguras Compri,

'ciai Union Aesurance Company Li-
Mited North British and Mercam.
tile-- Insuranoe Company Limi--
led... 

II — Passivo: d) 'Reservas para J.
Sinistros - a Liquidar...
...representativas do valor de tre4
zentos e setenta, e dois mil, nove'i`
contow e trinta e três cruzeiros;...1

Onde se le:	 •	 Leia-se:
Art. 3.° A Sociedade incompora- 	 Art. 3.° A Sociedade incQrporea

dora sucederá às sociedades !morno- dora sucederá às sociedades incor-a
radoras em todos os direitos e obra-, poradas em todos os direitos e obra- a
gações,	 gaçõea*.

.•

MINISTÉRIO DA MINAS

•E EIVERGI4,
.•

Dois, 2.° andar (Ed. PETROBRAID,
em Brasília, Distrito Federal, pie-
sente a totalidade do capital social
com direito a voto, conforme se cons-
tatou a Palhas 33 (trinta e três) do
"Livro de Presença", na forma da
lei, realizou-se a vigésima quinta
Assembléia Geral Extraordinária da
Centrais Elétricas Brasilelaas S.A, --
ELETROBRAS, sociedade -de capital
aberto, Inscrita no Cadastro . Geral
de Centribuintes spb o n.° 00001180,
Catando a União Federal representa-
da, na, forma do estabelecido pelo ar.
ligo 28 da Lei ri.' 4.904, de 17 de
dezembro de 1985, combinado com a
letra "h" do parágrafo único do ar-
tigo 26 do Decreto-lei n.° 200; de 25
do fevereiro de 1087, pelo 'Engenheiro
Benjamim Mário Baptista, Secretário-
Geral do - Ministério dai' Minas e
Energia, designado para esse fim pela
Portaria n.° 2.,068, de 11 de fevereiro
de 1969, do seguinte teor: "O Minis-
tro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que Ihe'cOnfere
o artigo 28 da Lei n.° 4.004, de 17 de
dezembro de 1005, combinado conta
letra "b" do parágrafo único do ar.
tigo 28 do Decreto-lei n.° 200; tio 25
de fevereiro de 1967, resolve: na.
mero 2,008 — designar o Engenheiro
Benjamim Mário Baptista, Secretário-
Geral deste Ministério, Para, na qua-
lidade de seu Delegado, representar
a União nas Assambléias Gerais da
Centrais' Elétricas Brasileiras S.A. --
ELETROBRAS — Antonio Dias Leite
Júnior", portaria esta publicada no
Boletim n,° 5 do Pessoal do Ministéria
das Minas e Energia, de 20 desitve-
reiro de 19(1'9. Assumiu a Pre • n-
ela dos trabalhos, de acôrdo com o

• Onde se 10:	 Leia-se:
...para satisfazer às exigências do

Decreto número setenta e coloco mil
duzentos e sessenta e oito...

...com os quais desejam incorpo-
rar a essa emprésa,	 . •	 a

...Eiyelo .Moreira da Fonseca
José Carilos Guines Pinto 	 	 •

"Les Assuranco du Gorupe- de Pa
ris (La Paterne/le-. PrevOyance --
Minerve-Unité)...

2) Incorporação, pela Companhia,
das Saciedades de seguros comercial
Union Assurance Company Llmited
North British and Mercantile — In-
surance Comyany Limited_

0 Senhor Presidente da mesma es- 	 O Senhor Presidente da Mesa es- 1-
clareceu...	 .	 clareceu...

..".deixando de votar os • calonistas	 ...deixando de votar os acionis- a
legalmente impedidos,,.	 tas legalmente impedidos...

II — Passio: cl) Reservas para Si--
Matos a Liquidar...

...representativas do valor de tre-
zentos e dois mil, novecentos e trinta
e très cruzeiros; ...

Portaria:
• a

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A. -

(ELETROBRÁS)	 •
Ala da vigésima Quinta Assembléia

Geral Extraordin riria da 'Centrais
Elétricas Brasilc1r3 Sociedade Anô-
nima — ,ELETROBRAS.
Aos vinte e sete dias do mês de

dezembro de mii novecentos e setenta
e um, as dez horas, cio primeira con-
vocação, na sede da Empresa, situada
no Setor Comercial, Asa Norte, Rua

AVISO AS RF,PABTIÇOES
PCBLICAS

O De partamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartiçiliai Pú-
blicas em geral que Moverão pio-
videnelar a reforma das &miniatu-
ras dos órgãos ofialais até o dia
80 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da reinem a partir
daquela data,

O registro de assinatura nova, -
ou de renovação, será feito con-
tra a apreacutaçao do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato do por-
te aéreo deverá ser solicitada, ocni•
antecedência de trinta dias do
vencimento, it Delegacia Regional
da Empalia Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Braailia.

tra a dispo-54o dos senhores acio-
nistas, na prazo de trinta dias a con-
tar da, publicação do presente, a Ba-
ta para subscrição em dinheiro, do
aumento de capital para Cr$ 	
2.500.000,00 — aprovado ern Assem-
bléia Geral Extraordinária de 6. de
ouitilno da 1970 com a reallzaçao de
50% no ato. De segunda a, sexta fei-
ra das 14 ás 16 horas, na rua do Ou-
vidor ri° 108, 8° andar.	 Rio de Ja-
neiro, 14 de outubro de 1970. — Pau-
lo Teixeira I3oavista 	 Clinio Silva
— Adolpho Claudio Graça Cauto —
Antonio Fernando de Bulhões Car-
valho — Arthur Ribeiro Junior —

• Carlos Henrique Schneldea". Entre-
tanta como até hoje, 17 de novembro
do corrente, nenhum acionista, ma-:
nifestou seu desejo de subscrever, o
aumento de capital, já expirado o
prazo de trinta dias o acionista Dou-
tor Paulo Teixeira Boavista, a fim de
completar o aumento do Capital da
sociedade na importancia de Cr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros) para o
total de Cr$ 2.5011.000,00 ofereceu o
imóvel no valor de Cr$ 115.000,00
(cento e quinze mil cruzeiros) cons-
tituído do lote ri° 103 — na via Sa-
copan, O — 13. A avaliação do foto
foi procedida nos tèrmos da lei ;elos
peritos pra. Paulo Sarai Sardinha,
João Americo Gentile de Carvalho
Melo e Miguel Guerra, designados na
Assembléia realizada em 8 (seis) de
outubro de mil novecentos e setenta.
Finalmente a Diretoria, se esta As-
sembléia vier a homologar , o laudo
dos peritos' designados para avaliar
os bens cie propriedade do Dr. Pau-•
lo Teixeira Boavista, propõe que seja
consIdarado integralizado o aumento
de capital da sociedade para Cr$ 	
2.500.00000 (dois Milhões e qui-
nhentoa mil cruzeiros). Rio de Ja-
neiro, 17 de novembro de . 1970. —
Paulo Teixerra Boavista — Clinio
Silva — Adolpho Claudio Graça
Couto — Antonio Fernando de Bu-
lhões Carvalho — Arthur Ribeiro
Junior — Canlos Henrique Schneider.
"Parecer do Conselho Fiscal.. Tendo
examinada a proposta da Diretoria
para re-ratificação das Assembléias
•Gerais Extraordinárias de 21 de ou-
tubro de 1908, 27 de junho de 1089 e
6 do outubro de 1070, bem como os
deinala termas da mesma proposta,
os abaixo assinados resolveram apro-
vá-la por entenderem que atende aos
interesses da Cofhpanhla, Rio de Ja-
neiro, 17 de novembro de 1970. —
Urcinio D'Ascençao Malheiro — Gas-
ta() de Seixna Maciel — Jorge
Oliveira Gomes". Coneluida, a leitu-
ra da proposta e do paaecer, e antes
de submeter a matéria a dellbaraçao
da Assembleia, o Presidente pediu a
Secretaria que procedesse a Içitura da
laudo de avaliação do !movei do acio-
nista Dr. Paulo Teixeira Boavista
para intagralizaçáo do 'aumento de
capital e que é do seguinte teor: —
Laudo de Avaliação — Os abaixo as-
sinados, peritos da Companhia Sol
de Seguros, nomeados pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 6 le
outubro do corrente ano, proceciaram
ao exame de avaliação dos bens irno-
binários de Doutor Paulo Taaaa::a

• Boavasta, para efeito de sua incorpo-
raçáo no patrimônio da Companhia
Sol de Seguros. Além do exame e ova-
liacão direta do mesmo bem decla-
ram que tomaram também eun consi-
detarao o lau a o de avaliarão cio pe-
rito nr. 1150."C'10 Pena cio VeLa i'.;,e-
nheiro Civil -- CREA 206 — D • 5'
— 293 772, eaniratado ij10 proprie-
tário mmelonndo, que fica- fanado
parta .inir ,,rnnt-e cicste laudo. Se-
gundo n e r: fuclo conelnirnm pelo Pe-
gWnte vra ar venal que coincide com
o v. , lor clrn rFsferido

Lo o.e n"	 da.. rua SaC'/`:5::'S.	 ha
.GavD.1, Gii, r1H.vio

,24 2Dni an	 do prédio n' !if12,
F1 'Ate e fundos — 12 10 tn

tura
I. • 	0.1.-!h ae':qurrao	 45,thr
Ar: .I.
o 1 '	 UIU c ir shivel (em iteh-

ve) cle c;rca de 15 m, fica á cerca de

500m da rua Fonte da Saudade onde
começa a rua Sacope,n, em ponto on-
de ha construções- de boas casas e
prédios de apartamentos. Avaliamos
o valor venal do lote acima citado
em Cr$ 115.000,00 (cento e quinze
mil cruzeiros). Rio do Janeiro, 13 de
novembro de 1970. — Paulo Sarai
Sardinha João Americo gontile
de Carvalho — Miguel Guerra. Con-
clulda a leitura, o Presidente, escla-
recendo que os Peritos estavam pre-
sentes, para quaisquer eaclarecimentos
complementares, submetia o laulo à
discussão. Pediu a palavra o acionis-
ta Mario -de Almeida Rodrigues que
Solialtou a homologação do laudo.
Aprovada a proposta, a Assembléia,
com as abstenções da lei, homologou
o laudo. Homologado o laudo, o Pre-
sidente colocou em discuaão a pro-
posta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal, tendo os acionistas
presentes com as abstençaes Imposta
por lei, aprovado, por unanimidade,
o seguinte: a) a no-ratificação das
Assembléias Gerais Eaaraordinárlas
de 21 de outubro de 1968, 27 de junho
de 1989 o 8 de outubro de 1970; b) .a
homologação do laudo dos peritos que
avaliaram os bens de propriedade do
acionista Paulo Teixeira Boavista,
Incorporando o laudo à deliberação,
e assim se integralizando o aumonto
de capital para Cr$ 2.500.000,00. —
(dois' milhões e quinhentos mil cru-
zeiros); c) a incorporação dos mes-
ma; bens ao ativo da sociedade, alat-
oando de pertencer ao acionista Pau-
lo Teixeira Boaviats, que em seu Pa-
gamento haverá da sociedade 100.000
(Cem mil) ações ordinárias nomina-
tivas, provenientes do aumento .do.
capital social ora catado. e autorizar
a Diretoria a prática de todos os atos
necessários a formalização de incor-
poração; d) a modificação do artigo
5° dos Estatutos Que passa a ter se-
guinte redação: ."0 capital social da
sociedade é de Cr$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
dividido em 2.500.000 (dois milhões
e quinhentas mil) ações ordinárias no
vnfor nominal do Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) por ação". Antes de encerrar
os trabalhos o Presidente' perguntou
se algum acionista desejava fazer
uso da palavra e como ninguem qui-
sesse usar desse direito, declarou a
Assembléia encerrada, mandando a
mim secretária, que lavrassem a Pre

-sente ata de meu próprio Punho e
que vai por mira adiante assinada.
Rio de Janeiro, 30 de novembro do
1970. — Maria Helena. Lopes Cor-
rêa — Antonio Fernando de Bulhão/
Carvalho — Arthur Ribeiro Junior —
Jorge de Oliveira Gomes — Paulo
Teixeira Boavista Clinlo Silva —
Carlos Grandmasson
Boavista. de Administração S. A.
Seguradora das Américas S. A. -.—
Companhia Hemisférica de Seguros
- pp. Cid Vasconcelos VasqUes —
op. Angela Ramos Brandão — pp.
Carmem Mack Freire — pp, Henri-
que de Souza Gomes — pp. Miran-
dolina Paes Ribeiro — pp. Bailo An-
tonio Scarabiatolo — pp. Vera Maria
ç:Mycochêa Scarabâtolo pp. — Alice
Naumann — pp . Jorge do Marco
Passas — pp. Gil Rodrigues dos San-
tos — pp. A Maaltima Cia. de Segu-
ros Gerais — pp. Eduardo Bahouth
— PP. Mario -Almeida Rodrigues —
PP . Cia. Anchlata cie Terrenos ....
CANTEC	 pp. Espólio	 Aneslo
Augusto do Amaral Filho — pp. Car-
los. Joaquim do Amaral	 pp. Ana
ITelena do Amaral — pp. Espólio —
Maria. Antonieta Cunha Bueno do
Amaral —. pra. Maria Cecilia do
Amaral — pp. Maria Antonieta
amarai Prestes — pp. Genesio de
Miranda Lins.

Drein .ro (1110 .t1 proAente é copio
da- rit;) lavrada no Livro de Atas de
PeinnWas no I. as folhas 57; 57V, 58,
59, Sily. (10. GOV , 01.	 Companhia
rol cie	 •- P. Te:seirci noa-
n .sta,	 Clinio Silo, Vi-
('a Prcsutontn.
(N" 4.377 — 1.2.72 — Cr$ 870,00).
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reza convertidos, na forma do artigo reteria Executiva aos Senhores acio-
5° parágrafo 10, do Decrete-lei 	 natas a relevação de multas no valorque prescreveprescreve o artigo 33 dos Estatu-

tos da Emprésa, o Presidente MARIO
PENNA BHERING, que convidou para
Becretário o Diretor AMYR BORGES
FORTES, ainda nos térmos daquele
artigo. Constituida dessa forma a
Mesa, o Presidente declarou Instalada
a Assembléia Geral Extraordinária
e que esta fora regularmente convo-
cado., segundo edital . publicado no ...
`Comia Braziliense" dos dias 16, 17 e
13 de dezembro de 1971. Informou o
Presidente Mário Penne, Bhering que,
apesar das providências tomadas pela
ELETROBRAS, que entregou ao De-
partamento de Imprensa Nacional no
dia 18 de dezembro corrente o origi-
nal do edital de convocaçáo. a sua
publicecão, cobrada pelo .talão nú-
mero 49.647, dessa mesma data, só-
mente pôde sair no Diário Oficial nos
'dias 20, 21 e.22 de dezembro corrente,
em conseqüência do grande acúmulo
de matérias de interesse do Governo
a srrem divulgadas com prioridade.
Decamou, em seguida, o Representan-
te da União que, sendo esta a única
detentora das ações ordinárias da
ELETPOBRAS. e tendo a Emprêsa
remet ido ao Ministério das Minas e
Eaere a documentamo relativa à
e ,m-reblela Geral, com a Carta
pra 80a,-71, de 16 de dezembro de 1971,
e como o "Correio Brez i lierise" ini-
ei-re e, imane:man do minei no dia
In et) MeStn0 mês, dentro, portanto,
do roam previsto em lat. tuteava que
a remia.° estava remilermente con-
voci, cle. com o que concordou a As-
sereraéla Geral Extraordinária. O
edital é do teor seguinte: "Edital cre
Comer:mão — Centrais Elétricas
Era sileires S.À. — PLETROBR S - -
&Mede de de cs.nital aberto — CGC
na ornoneo — Assembléia Geral Ex-
traordinária e— Primeira convocação
— Ficara convidados os Senhores
Acionistas da Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. — ELETROBRAS, so-
ciedade de capital aberto, para a
reunião da Assembléia Geral Extra-
ordinária a realizar-se no dia 27 de
dezembro de 1071,,, às 10 . horas, na
seele da Emprèsa, no Setor Comerciai,
Asa Norte. Rua Dois, 2.° andar (Edi-
fício PETROBRAS), em Brasília,
Distrito Federal, com a seguinte ordem
do dia: 1. Aumento do capital so-
cial de Cr$ 4.608.000.000.00 ' (quatro
bilhaes, seiscentos e oito milhões de
cruzeiros) para Cr$ 4.705.000.000,0e
meeiro bilhões, setecentos e cinto
milhões de cruzeiros), com recureos
previtos no art. 11 da Lei 3.890-A, de
25 de abril de 1981, e nos arte, 18 e 20
de abril de 1061, e nos artigos 18 e 20
da Lei na 4.156, de 28 de novembro de
1962, e conseqüente alteração dos Es-
tatutos; 2. autorização para a con-
versão, mediante sorteio, de Obri-
gações (debêntures) no valor do
CrS 7.500.000,00 (sete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), em ações pre-
ferenciais, nos termos previstos no
artigo 4.0, parágrafo 10, da Lei nú-
mero 4.156-62, alterado pelo artigo.
5.° do Decreto-lei n.° 644, de 23 de
Junho de 1969; 3. alteração dos Es-
tatutos, para atender ao disposto no
artigo 7.0 do Decreto-lei n.° 644-69;
4. alteração dos artigos 6.° e 35 dos
Estatutos, para adaptá-los ao dis-
posto no artigo 2.° da Lei n.° 5.589, de
3 de julho de 1970,. que modificou o
parágrafo 10 do artigo 34 e o artigo
74 da Lei n.° 4.728, de 14 de julho de
1985, bem como para criação de fun-
do destinado à execução de progra-
mas de desenvolvimento tecnológico;
5. multa imposta nos termos do pa-
rágrafo Ia do artigo 4.° da Lei nú-
mero 4.156-62, com a redação dada
pelo artigo 1.0 da Lei n.° 4.364, de
22 de julh ode' 1064. Brasília, 14 de
dezembro de 1971. — Mário Penne
Bliernig — Presidente". Em seguida,
o Presidente determinou a mim; Se-
cretario,. que efetuasse a leitura da
proposta da Diretoria Executiva e do
parecer do Conselho Fiscal. E' o . se-
guinte.o texto da proposta: Da: Di-

retoria Executiva da ELETROBRAS
— Para: Assembléia Geral Extraor-
dinaria — Assunto: Aumento do Ca-
pital Social da ELETROWRAS — Re-
forma dos Estatutos Perdão -de
multa relativa ao Empréstimo Com-
pulsório. 1. Na vigésima, quarta As-
sembléia Geral Extraordinária da
ELETROBRAS, realizada em 20 de
setembro de 1971, foi aprovado o né-
cimo terceiro aumento do Capital
Social da Empresa, de 	
Cr$ 3.840.000.000,00 (três bilhões, oi-
tocentos e quarenta milhões de cru-
zeiros) para Cr*' 4.608.000.000,00
(quatro bilhões, seiscentos e oito mi-
lhões de cruzeiros), por subscrição da
'União e de outros acionistas. 2. A
direção da ELETROBRAS tem ado-
tado a politica de levar a efeito novos
aumentos de capital, sempre que' as
reservas e os saques- realizados ao
Fundo Federal de Eletrificação atin-
jam montantes significativos, de modo
que a distribuição, de dividendos se
mantenha ao nível da taxa de remu-
nereção dos investimentos em ener-
gia elétrica. Dentro dessa politica, a
ELETROBRAS. além dos tradicionais
aumentos real izados em meados do
ano, vem promovendo aumentos de
capital, também, em alguns exerci-
dos, em época próxima ao encerra-
mento do ano, corno ocorreu em 1968
e 1970. 3. Cons ilerendo a existência
de valores contabilleados como adian-
tamento para particinarão eocietárla
da União e de terceiros, a Diretorie
Executiva vem °roiam a elevação do
canitni social da F,LETROarRAS de,
Cra 4.608.0e0 (10000 (quatro bilhões,
seiscentos e oito renhaes de cruzeiros)
leira Cre 4.705.00.000 00 (quatro bi-
lhões, setecentos e cinco milhões de
vruzeiros), e ser efetivada com os
seguintes recursos: a) Adiantamento
para participaro societária da União
— saques ao Fendo Federal de Ele-
trificação — Cr$ 96.997.325,00; b)
Adiantamento para participação so-
cietária de pessoas !áleas e jurldica.s,
nos têrmos do artigo 18 da Lei nú-
mero 4.156-62 — Cr$ 2.675.00; Total

—Cr$ 97.000.040,00. 4. Sendo apro-
vada a proposta, o capital da
ELETROBRAS ficará aumentado
para Cr$ 4.705.000.000,00 (quatro bi-
lhões, seteéentos e cinco milhões de
cruzeiros), havendo necessidade de
a tterar-se o artigo 5.° dos Estatutos,
coe passará a ter a seguinte redação:
"Art. 5.° O capital social é de ...
Cra 4.705.000.000 on ((metro bilhões,
setecentos e cinco milhões de cru -
zeiros), dividido em 4.630.906.090
(quatro bilhões, seiscentos e trinta
milhões, novecentas e seis mil e no-
venta e nove) ações ordinárias,
7.578.697 (sete milhões, quinhentas
e setenta e oito mil, seiscentas e no-
venta e sete) acaes preferenciais
Classe "A" ê 66.515.204 (sessenta e
seis bilhões, quinhentas e quinze mil.
duzentas e quatro) ações preferen-
deis Classe "B", no valor nominal
de Cr$ 1..00 (um cruzeiro) cada
uma". 5. Considerando, ainda, a
preferenciais de obrigações da
ELETROBRAS derivadas do Em-
préstimo Com pulsório, nos têrrnos do
artigo 5.°, ‘parágrafo 10, -do Decreto-
lei n.° 844, de 23 de junho de 1969,
faculdade esea aplicada às debêntu-
res decorrentes da. troca de contas
de energia, emitidas após a data do
citado diploma legal, a Diretoria
Executiva, vem, ainda, propor nóvo
aumento do capital (ia ELETROBRAS,
de Cr$ 4.705.000.000,00 (quatro bi-
lhões, setecentos e cinco milhões de
cruzeiros) para Cr$ 4.712 500.000 00
(quatro bilhões, setecentos e doze mi-
lhões e quinhentos mil cruzeires), a
ser efetuado mediante a convenção
em ações preferenciais de Obrigações
da emissão de 1971, em circulação,
no valor de Cr$ 7 500,000 00 (sete
milhões e quinhentos mil cruzeiros);
equivalente a 5% (cinco por cento)
do saldo da citada emiaae em cir-
culação. por sorteio dos tatilloa a se-

mero 644-69. As ações a setena dm-
tidas era dedorrencia desse aumento
de capital deverão conter as caracte-
rísticas mencionadas no artigo 7° do

'mesmo Decreto-lei número 644-69, cu
seja, serão preferenciais, corri dividen-
do minimo, não cumulativo, de 6%
(seis por cento) ao ano .. 6. Conside-
rando, entretanto, que os Estatutos
da ELETROBRAS já contemplam a
existencia de ações preferenciais com
remuneração diversa daquela prevista
no citado decreto-lei, impõe-se a al-
teração daqueles, no artigo 8° que
passaria a ter a seguinte redação:
"Artigo 8° — As ações preferenciais
não se podem converter em ações or-
dinárias e terão prioridade no reem-
bóis° do capital e na distribuição de
dividendos. Parágrafo 1° — As ações
preferenciais da classe "A", que são
as subscritas até 23 de junho de 1969,
e as decorrentes de bonitcaçõee a
elas atribuídas, terão prioridade na
distribuição de dividendos não infe-
riores a 2% (dois por cento) ao ano,
à taxa legal de remuneração da in-
vestimento das empresas de energia
elétrica. Parágrafo 2° — 'As ações
preferenciais da Classe "B" . que eito
as subscritas a partir de 23 de atenho
de 1909, terão prioridade na distri-
buição de dividendos de 6% (seis por
cento) ao ano". 7. Outra alteração
estatutária que se torna indispensável
é a que diz respeito à data inicial
a partir da qual se deve contar o
prazo para pagamento dos dividendos
e das bonificações em dinheiro dis-
tribuídos, assim como das ações cor-
respondentes ao aumento de capital
mediante incorporação de reservas e
correção monetária, face RO dISPO:,-
to no artigo 2° da Lei número 5.589,
de 3 de julho de 1970, que altercu o
parágrafo 10 do artigo 34 e o artigo
74 da Lei número 4.728, de 14 de ju-
lho de 1985. Igualmente, para aten-
der a recomendação do Senhor Mi-
nistro das Minas e Energia, consubs-
tatu:leda na Exposição de Motivos
número 416-71, aprovada peio Eitce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re,
pública e publicada no Maris Ofi-
cia/ de 25 de agosto de 1971, torna-se
indispensável mais uma alteração nos
Estatutos, para a criação de funde
destinado á execução de programas
de desenvolvimento tecnológico. Con-
sequentemente, propõe a Diretoria
Executiva a modificação do parágra-
fo 2° do artigo 6°, agira lotno a re-
formulação do artigo, elle passaria
a ter a seguinte redaçãoe "Artigo 6'
— Parágrafo 2° — .A distribuição de
ações provenientes de aumento de
capital mediante incorporaçan de re-
servas e correção monetária será:fei-
ta no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de publica-
ção da ata da Assembléia Geral que
houver aprovado". — "Artigo 3t) --
O exercido soerei encerrar-se-á a 31
de ,dezembro de cada- ano ti obede-
cerá, quanto a balanço, amertização,
reservas e dividendos, aos preceitos da
Lei número 3.890-A, de 25 de abril
de 1901, e suas alterações posteriores,
da legislação federal sôbre energia
elétrica e da legislação sôbre as so-
ciedades por ações e aos presentes es-
tatutos. Parágrafo 1 0 — A Assem-
bléia Geral destinará anualmente,
dos lucros líquidos apurados no exer-
cido, 0,5% (meio por cento) calcula-
do com base no capital social irem-
gralizado, para constituição de Fundo
de Desenvolvimento Tecnolegacta des-
tinado à execução de programas de
desenvolvimento no campo da tecno-
logia. Parágrafo 2° — Podera o As-
sembléia levar as importâncias que
julgar convenientes à Reserva para
Estudos e Projetos, ao Fundo de As-
sistencia' e a outras reservas +alia
constituição venha a considerar ne-
cessária. Parágrafo 3° — O paga-
mento de dividendos e oenificações
ene dinheiro será feito no preze má-
ximo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data de Publicação da ata da As-
sembléia Geral que os houver aprc-
vario". 8. Finalmente, propõe a Di-

de Cr$ 177.729,31. (cento e eetenta e
sete mil, setecentos e nove cruzeiroe
e trinta e dois centavos) a que está
sujeito o Departamento de Aguas e
Energia Elétrica do -Estado cie São
Paulo, por atraso no recolhimento tio
Emieréselmo Compulsório. Teata-se,
no caem de estemder àquele órgao o
beneficio conferido anterloinaente pe-

/los senhores acionistas ite Peefeittires
Municipais. Jetstifica-se a medida, o
título excepcional, em virtude de ha-
ver o Departamento de Aguas e Ener-
gia Elétrica do Estado dó São Para-
lo esumido o encargo de varias con-
cessões administeadas por emefelturas
Municipais' tme se encontravam aro
situação irregular quanto ao recolhi-
mento . do Empréstimo Compulsório,
sujeitando-se, assim, a ônus de res-
ponsabilidade daqueles municípios, —
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1971 (aa) Mário Pertna 2heriree --
Presidente; Manoel Pinto de Aguiar
— Diretor; Lucas Nogueira Gaicez —
Diretor; Léó Amaral Penne -- Dire-
tor; Amyr Borges Fortes — Direter:
Antonio Carlos do Amaral liastes —
Diretor. Foi lido depois parecer
do Conselho Fiscal, do se,guin • e teor:
"Os membros do Conselho Faseai da
Centrais Elétricas aBrasileiras Sede-
dado Anônima • — ELETROBRAS,
abaixo assinados, no desempenho de
suas atribuições legais e estaeuterms,
tendo examinado a Proposta da DMe-
teria Executiva e os Cementes per-
tinentes objetivando: 1 — Aumen . o
do capital social de Cr$ 4.608.00.000 00
(quatro bilhões, seiscentos e oito mi-
lhões de cruzeiros) para ........
Cr$ 4.705.000.000,00 (quatro bilteics,
setecentos e cinco milhões de cruzei-
ros), com recursos previstos em-
tigo 11 da Lei número 3.890-A, de eis
de abril de 1961, e nos ertiens IP e
20 da Lei número 4:156, de 28 do
novembro de 1962, e csequente. r -
teração dos É onstatutos.a2 Autori-
zação para a oonversãe, mediante
sorteio de Obrigações (debenattres) no
valor de Cr$ 7.500.a00,00 (sete mi-
lhões e quinhentos mil- cruzeiros), em
ações preferenciais, nos ,:ermos 15re-
vistos no artigo 4°, parágrafo 10. da
Lei número 4.156-62, altervie pelo
artigo 50 do Decreto-lei número 644,
de 23 de junho de 1969. 3 — Altera-
ção dos Estatutos, para atender ao
disposto no artigo 70 do Oecreta-lei
número 644-69. 4 — Alteraeão dos
artigos 6° e 35 dos Estatutos, para
adaptá-los ao disposto no artigo 2°
da atei flúmen:e 5,589, de 3 de julho
de 1970, que modificou o paregrs to
-10 do artigo 34 e o artigo 71 de. Lei
número 4.728, de 14 .de julho do 1035,
bem como para criação'cle fundo des-
tinado à execução de programas de
desenvolvimento tecnológico. 5 --
Multa imposta nos termos do pará-
grafo 1° do artigo 4' da Lei núme-
ro 4.156-62, com a redação dada pelo
artigo 1° da Lei número 4.334, dc 22
de julho de 1984, são de parecer que
a mencionada proposta observa os
preceitos legais aplicáveis e raerece
aprovação dos senhores aulonistrus. —
Rio de Janeiro, 22 de dezembro ria
1971 (ria) Celso Vasconcellos Pinhei-
ro — Conselheiro; Nelson Gomes, Tei-
xeira — Conselheiro; Luiz Paymun-
do de Lyra Tavares — Conselheiro;
Edgard Julius Barbosa Arp Conse-
lheiro; • Alim Pedro — Conselheiro".
Finda a leitura o Presidente subme-
teu a discussão o prioleiro item da,
ordem do dia. Pediu a palavra o Re-
presentante da União que propôs a
aprovação do atemento do capital da
ELETROBRAS de Cr$ 4.603.000.000,60
(quatro bilhões, seiscentos e oito mi-
lhões de cruzeiros) para .. 	
Cr$ 4.705.000.000,00 (quatro bilhõee,
setecentos e cinco milhões de cru-
zeiros), compreendendo neste aumen-
to a subscrição e integralizaeão ime-
diatas por parte da União de
96.997.325 (noventa e seis inilhaes, no-
vecentos e noventa e sete mil, trezen-
tos e vinte e cinco) ações ordinárias,
com recursos já em poder da socie-
dade, no valor de Cr$ 96.997.325,00



CONTRATO
'Segunda — A cláusala segunda do

Convênio de 24 de fevereiro de 1971
passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Cláusula Segunda: Da Execução
Competirá à CELG a execução das
obras reraclonadas com a finalidade
do presente convênin.

Terceira — A cláusula quarta do
Convênio de 24 de fevereiro de 1971,
passa a vigorar com a seguinte re-
dação:	 aia

'Cláusula Quarta' — O 'Valor do
presente Convênio é de Cr$ 	
i.560.993,40 (Cinco milhões, quinhen-
tos e sessenta mil, novecentos e no-
venta e três cruzeiros e quarenta evi-
tavas) e a participação das entidades
convenentes se processará dentro do
seguinte esquema financeiro:

— A contribuição da SUDECO,
totaliza o valor de Cr$ 1.050.000,00,
conforme Notas de Empenho núme-
ros 203-71 e 1089-71, respecttivamen-
te de 24 de fevereiro de 1971 e 2 de
dezembro do 1971, escriturada, devi-
damente em Restos a Pagar do Exei-
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• Ceetifieo que Centrais Elétricas
Brasileiras Soeiedade Anônima —
ELETROBRAS, arquivou nesta Jun-
ta Comercial sob número 3.281, por,
despacho tie 1 de fevereiro de 1972
cópia autêntica da Ata da Assem.
biela Geral Extraordinária, realizada
em 27 de dezembro de 1971, 'que de-
liberou aumentar o capital soerei
para Cr$ 4.705.000.000,00; autorizar
a conversão, mecliante • sorteio, de
obrigações (debentures), no ,alor de
Cr$ 7.500.000,00 em ações preferen-
ciais. Alterações nos Estatutos. Do
que dou fé. Junta Comercial do
Distrito Federal, em* 1 de fevereiro
de 1972. Ele, Lourdes Francisca de
Lima Souza — Chefe Substituta Sec.
Arquivo, escrevi, conferi e assino. --
Eu, Climerio Alves da Gama, Secre-
tário-Geral desta Junta, subscrevo e
assino.	 e I,Processo n9 099-e2

(Paga a taxa de arquivamento
de Cr$ 307,00).
(N° 535-B — 7:2.72 — Cr$ 346,00)

(noventa e seis bilhões, novecentos e
noventa e sete milhões, trezentos e
vinte e cinco cruzeiros), reiatives a
saques ao Fundo Federal de Eleset-
ficeeào,, que conetituem, nos termos
do artigo 11 da Lei número 3.890-A,
ae 25 de abril de 1961, credite da
União para o citado fim, e a subs-
crição por terceiros, nos 'esmos do
artigo 18 da Lei número 4.156, de 28
de novembro de 1962, de '2.675 (duas

. mil, scisceritos e setenta e cinco)
ações preferenciais, no montante de
Cr$ 2.675,00 (dois mil, seiscentos
setenta e cinco cruzeiros), Igualmen-
te inte,gralizados no ato, com crÉditos
ccrrespondentes. Submetida a vota-
ção, .t proposição do Representante
da União foi aprovada por unanirni-

• daele. Verificando-se a subscrição e
integralização total do aumento cio
cepital, a Assembléia aprovou a eito-
ração cio artigo 50 dos Estatutos, "nos
teermos constantes da propesta
Diretoria. A seguir o Presidente pôs
em discussão o segundo item da ur-
dem do dia. 'Com a palavra o Re-
presentante da União propôs a apro-
vação da proposta da Diretoria de au-
mento do capital da ELETROBRAS
de Cr$ 4.705.000.000,00 (qaatre bi-
lhões, setecentos e cinco milhões de
cruzeiros) para Cr$ 4.712.500.000.00
(quatro bilhões, setecentos e doze mi-

lhões e quinhentos mil cruesitoal,
ser efetuado Mediante a eenvensão
em ações preferenciais, com as caras
teristicas mencionadas no artigo 7°
do Decreto-lei número 644, de e3 de
Junho de 1969, de Obrigações da emis-
são de 1971, em circulação, no valor
de Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões e
quinhentos mil cruzeiros), devendo

disr. conversão processar-se por soa-
telo de títulos, observados os critérios
previstos nos parágrafos 9° .e 10 do.
artigo 5' do citado decreto-lei, as con-
dições de emissão aprovadas na As-
sembléia Geral Ordinária de 20 de
abril de 1971 e o plano de sorteio,
que ficará a cargo da Diretoria Exe-
cutiva da ELETROBRAS. Submetida
a votação, foi aprovada, por unani-
midade, a proposição do Represen-
tante da União. Declarou, a seguir,
o Presidente que, em virtude da apro-
vação da proposta, seria convocada
outra Assembléia Geral Extraordina-
ria para verificação do aumento de
capital para_ Cr$ 4.712.500.000.00
(quatro bilhões, setecentos e doze mi-
lhões e quinhentos mil eruzeiros),
logo que fôsse efetuado o sorteio das
Obrigações a serem convertidas em

. ações da Emprêsa. Passando ao ter-
ceiro item da ordem do dia o Presa-
dente submeteu a discussão a altera-
ção do artigo 8° dos Estatutos da
ELETROBRAS: O Representante da
União, usando da palavra, manifes-
tou-se de aceado com a alteração pro-
posta pela Diretoria, com o intuito
de atender ao disposto no artigo 7°
do Decreto-lei número 641-69, e pro-
pôs sua aprovação. Colocada a ma-
téria em votação, verificou-se sua
aprovação por unanimidade, passan-
do, pot conseguinte, o artigo 8" dos
Estatutos a ter a redação constante
da proposta da Diretoria. Em segui-
da o Presidente submeteu a discussão
o quarto item da ordem do dia. No-
vamente com a palavra o Represen-
tante da União propos a aprovação
da proposta da Diretoria de elteração
do parágrafo segundo cio artigo 6° e
do artigo 35 dos Estatutos da 	
ELETROBRAS. Colocada em votação,
foi a proposição aprovada, nor una-
nimidade, passando, por conseguinte,
o parágrafo segundo do artigo 6° e o
artigo 35 dos Estatutos a ter a reda-
ção constante da proposta da Dire-
toria. Declarou, então, o Presidente
que as alterações estatutárias apro-
vadas pela . Assembléia Geral deve-
riam ser submetidas à aprovação do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, em obediência ao artigo
5° da Lei, número 3'.890-A-61. Em se-
guida, o Presidente submeteu à As-
sembléia o último item da ardem do
dia. Com a palavra o Representante
da União propôs a aprovação da pre-
posta da Diretoria de relevaçãe da

multa imposta ao Departamento de
Aguas e Energia Elétrica do Estado
de São Paulo, no valor de -	
Cr$ 177.729,32 (cento e setenta e sete
mil, setecentos e vinte e nove cru-
zeiros e trinta e dois centavos), pelos
motivos mencionados na citada pro-
posta. Colocada em votação, for a
matéria aprovada, por unanimidade.
Nada mais havendo a tratar e encer-
rada pelo Presidente a folha 33 (trin-
ta e tres) do "Livro de Presença", a
sessão foi suspensa pelo tereepa neces-
sário à lavratura da ata no livro pró-
prio, a qual vai assinada pelo Pre-
sidente Mário Penne Bhering. por to-
dos os presentes e por mim, Secreta-
rio, dela se tirando cópia eutdhtiea,
datilografada, para os fins legais.
(a) Mário Penne. Bhering, Presiden-
te — Benjamin M4rio Baptista —
Agenor Delácio, pp. •Agenor Delácio,
Amyr Borges Fortes, Secretario. —
Declaramos, na qualidade de Presi-
dente e Diretor da Centrais Elétricas
Brasileiras Sociedade Anônima —
ELETROBRAS e como Presidente e
Secretário da vigésima quinta Assem-
bléia Geral Extraordinária ea Empre-
sa, que o texto acima é Sranscrição
integral e fiel da ata que •onsta do
"Livro de Atas" número 3 das As-
sembléias Gerais da ELETROBRAS,

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DO
INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

cicio Financeiro de 1971 — Projete
10.05.1.14-S.

II — A CELG cabe a complemen-
tação do custo total das obras, ins
cluindo como fonte de recursos aquee
les constantes do Contrato ECF
169-71 (CELG-ELETROBRAS) e do
Convênio AJ-198-70 (CELG-Prefeitu-
ra Municipal de Barra dos Garças)s

Quarta — Fica acrescido à cláu-
cuia décima-primeira do Convênio de
24 de fevereiro de 1971 o seguinte
parágrafo.

"Parágrafo Único — Mediante so-
licitação por escrito da CELG e
anuência da SUDECO, o prazo de vi-
gência do Convênio poderá ser pror-
rogado, independente de Termo &a-
tivo, devendo, entretanto, o despacho
autorizative ue prorrogação ser pu-
blicado no Diário Oficial da União.

Quinta — Ficam excluídas do Con-
vamo de 24 de fevereiro de 1971, o
parágralo único de cláusula segunda,
terceira e seu parágrafo primeiro,
cláusula quinta e seu paragrafo úni-
co, cláusula quinta e seu parágrafo
único, cláusula nona e seus parágra-
fos 1 9 e 29, parágrafo único da cláu-
sula décima, • assim como o aditivo
firmado em 24 de dezembró de 1971.

Sexta — Ficam mentidas, sendo
ratificadas pelas partes convenentes,
as cláusulas: sexta, sétima, oitava e
seus parágrafos 19 e 2 9, cláusula dé-
cima, décima-primeira, décima se-
gunda e décima-terceira.

'Sétima — Da liberação do recurso
da SUDECO — A SUDECO por con-
ta deste Convênio, transferirá à
CELG a importância de Cr$ 	
1.050.000,00 (um milhão' e cinqüenta
mil cruzeiros) compromissada con-
forme consta na cláusula Terceira
aditiva, imediatamente, após a publi-
cação deste Termo Aditivo no Diário
Oficial da União.

E, por estarem justos e convencios.
nados mandaram datilografar o pre-
sente instrumento, que, lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes O

testemunhas a tudo presentes.
Brasilia-DF, 7 de fevereiro de 1972.

— Sebastião Dente de Camargo Jú-
nior, Superintendente.. — Superin-
tendência . do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste — SUDECO —
Irapnan Costa Júnior, Diretor-Presi-
dente. — 'Mamar Viana da Silva,
Diretor-Comercial —• Centrais Elétri-
cas de Goiás S. A. — CELG.

Testemunhas: Rozane de Freitas
Martins Fechine — Manoel Cavai-
canti de Albuquerque.

Oficio n9 8

(Edificio pETROBRAS), em ara.

seda, Distrito Federal, a fim de deli.
berar stibre a seguinte ordem do dia:

ct, Apreciação do Relatório da Dire-
toria, do Balanço Geral, da Demons-
tração da Conta de Lucros e Perdas
e do — mprimento dos artigos 36 e 41
dos Estatutos, bem como dos pareceres
do Conselho Fiscal e dos Auditores,
relativos ao exercício de 1971;

b) Aplicação doe lucros apresenta-
dos no exercido de 1971;

c) Transferência de Cr$ 1.366.000,00
de lucros em suspenso para o Fundo
de Assistência;

d) . Simplificação do cálculo de re-
muneraçao dos membros do Conselho
de Aceninistração e Conselho Fiscal;

e) Eleição dos membros do Conse-
lho Fisc ' e respectivos suplentes pa-
ra o exercieic de 1972;

J. Fixação dos horárloS dos mem-
bros da Diretoria Executiva, do Con-
selho Fiscal.

Brasil, 8 de fevereiro de 1972, --
Mario 1nna Bhering, Presidente.

Dias 9, 10 e 11-2-72
(N9 512-B — 4-2-7 -- Cr$ 'i4,00)s

a folhas -36 e .seguintes, pelo que da-
mos te'.	 .

Brasília" 27 elp ,dezembro de 1971.
— Mário' Penne Bh,ering, Presidente
--Amyr Borges Fortes, Secretário.
JUNTA COM,ERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
CERTIDÃO

•

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRAS)
Fdital de Convocação

(Sociedade de capital aberto)
C.G.C, n.9 00001180

Assembléia Geral Ordinária

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores acio-
nistas para a reunião da Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se no dia
23 de feeereiro de 1972, às - 10 horas na
sede cia Emprêsa, no Setor Comercial,
Asa Norte, Rua Dois, segundo andar

_ PREÇO JUSTE EXEMPLAR - Cr$ 0,30

Re-ratificação ao Convênio celebrado
em 24 de fevereiro de 1971 — entre
a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região Centro-Oeste —

. SUDECO e a Centrais Elétricas de
Goiás S. A. — CELG na forma
abaixo:
Aos sete (7) dias do mês de feverei-

ro de 1972, a Superintendência . do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste, a seguir denominada SUDECO
aqui representada por scu Superin-
tendente Eng9 Sebastião Dante de
Camargo Júnior, e a Centrais Elétri-
cas de Goiás S. A., doravante cha-
mada somente CELG, representada
por seus Diretores Eng9 Irapuan Cos-
ta Júnior e Eng9 Ithamar Viana da.
Silva, Presidente e Diretor Comercial,
brasileiros, casados, firmam o presen-
te instrumento de re-ratificação ao
Convênio firmado em 24 de fevereiro
de 1971, nas condições seguintes:

Primeira — A chlusuia primeira do
Convênio de 24 de fevereiro de 1971
passa a vigorar com esta redação:

"Cláusula Primeira: DO Objeto: G
presente Convênio tem por finalida-
de a construção de linhas de trans-
missão em 69 KV, nos trechos Iporá
— Areasiepolts (Areitas) .AnenesseliS
Piranhas, Arenópolis — Bons Jardim
— Aragarças, na extensão de 191,265
Km. A cidade de Barra do Garças
será alimentada através. de uni cir-
cuito em 13,8 KV que partirá da Subes-
tação a ser construída em Aragar-
ças. O custo global da obra será de,
Cr$ 6.56a.u93,40 (cinco mamoes, qui-
nhentos e sessenta mil, novecentos e
noventa 'e três cruzeiros e quarenta
centavos), tudo na forma do Plano
de Aplicação e Cronogramas apresen-
tados pela CELG e que instruem os
ofícios r's 0860-71, 1.359-71, 2.403-71

105-71 anews no proteset núme-
ro 7.619-69 — Volume II — SUDECO.
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